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APRESENTAÇÃO

Æscola Legal trata de Educação. Seu corpo editorial e colaboradores sabem 

que esta é a base do desenvolvimento das pessoas e de qualquer sociedade 

verdadeiramente interessada em crescer de forma saudável. E é uma base 

expansível, uma vez começada não pára mais! E investimos nisso!

No sentido estrito do termo, etimologicamente, educar quer dizer colocar em 

um caminho. E um dos caminhos tradicionais é a Escola. É nela que se pensa e 

se trabalha para complementar a educação; é nas escolas que se lapida a pedra 

mágica da consciência, da razão, das emoções, enfim é onde se dá o polimento 

adequado às diversas inteligências que conformam as nossas competências e 

nos faz avançar nos níveis subsequentes. Estas serão as ferramentas com as 

quais trilharemos o caminho da vida, de forma segura.

O microcosmo escolar reflete de forma branda, através de profissionais capazes 

e bem formados, cercado de segurança e cuidados, a estrutura da sociedade 

que criamos, da sociedade que queremos e ousamos sonhar. Um lugar onde 

predomine a integração, a honestidade, a busca pelo conhecimento, pelo 

entendimento da vida, do universo, dos outros, onde se concatenem os esforços 

para nos tornarmos um ser humano cada vez melhor, diariamente. Uma 

construção do ser e seu aprimoramento!

A revista Aescola Legal pretende acrescentar aos profissionais que cuidam 

desta arte\técnica humana de educar, aos que frequentam as escolas como 

professores, gestores, alunos, pais e comunidade, alguns dados, informações, 

reflexões para ajudar na elucidação das crises da modernidade. Como 

ferramenta discursiva a serviço da Educação estamos, por nossa vez, em 

constante perspectiva de aprimoramento, colocando à disposição de leitores 

atentos conteúdo cuidadosamente elaborado por profissionais que já passaram 

pelas escolas, mas que nunca deixam de estudar e de aprender na vida!

Vamos aprender sempre! Isto é legal!

O Editor 

Æscola Legal é um esforço coletivo de profissionais interessados em resgatar princípios básicos da 

Educação e traduzir informações sobre o universo multi e transdisciplinar que a envolve. Os artigos 

aqui expostos refletem a opinião destes profissonais, baseada em seus estudos e pesquisas e estão, no 

mais das vezes, intrinsecamente relacionados aos conceitos expendidos por este periódico.
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Lorem ipsum dolor sit amet, consecte-
tur adip isc ing e l i t ,  sed do e iusmod 
tempor incididunt ut labore et dolore 
m a g n a a l i q u a .  U t  e n i m a d m i n i m 
ven iam ,  qu is  nos t r ud e xerc i t a t ion 
ul lamco labor is nisi ut al iquip ex ea 
commodo consequat.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t esse c i l lum dolore 

eu fugiat nulla pariatur. Excepteur sint 
occaecat cupidatat non proident , sunt 
in culpa qui of f ic ia deserunt mol l i t 
anim id est laborum.

Sed ut perspic iat is unde omnis is te 
natus error s i t voluptatem accusan-
tium dut.

NEUROCIÊNCIA  APLICADA

Lorem ipsum dolor sit amet, consecte-
tur adip isc ing e l i t ,  sed do e iusmod 
tempor incididunt ut labore et dolore 
m a g n a a l i q u a .  U t  e n i m a d m i n i m 
ven iam ,  qu is  nos t r ud e xerc i t a t ion 
ul lamco labor is nisi ut al iquip ex ea 
commodo consequat.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t esse c i l lum dolore 
eu fugiat nulla pariatur. Excepteur sint 
occaecat cupidatat non proident , sunt 

in culpa qui of f ic ia deserunt mol l i t 
anim id est laborum.

Sed ut perspic iat is unde omnis is te 
natus error s i t voluptatem accusan-
tium dut.

SEJAM BEM VINDOS

Lorem ipsum dolor sit amet, consecte-
tur adip isc ing e l i t ,  sed do e iusmod 
tempor incididunt ut labore et dolore 
m a g n a a l i q u a .  U t  e n i m a d m i n i m 
ven iam ,  qu is  nos t r ud e xerc i t a t ion 
ul lamco labor is nisi ut al iquip ex ea 
commodo consequat.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t esse c i l lum dolore 
eu fugiat nulla pariatur. Excepteur sint 

occaecat cupidatat non proident , sunt 
in culpa qui of f ic ia deserunt mol l i t 
anim id est laborum.

Sed ut perspic iat is unde omnis is te 
natus error s i t voluptatem accusan-
tium dut.

EDUCAÇÃO  LEVADA A SÉRIO
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LETRA
CURSIVA:

A CAMINHO DA 
EXTINÇÃO?

Um ar t igo interessante do The New 
York T imes t rat a des t a ques t ão do 
ponto de v is t a do que se tem com 
a escr i ta de própr io punho. (1*) No 
lado oposto estão os que defendem 
que a escrita de próprio punho é, não 
apenas salutar, como ajuda a desen-
v o l v e r  a s p e c to s  n e u ro l ó g i co s ,  d e 
memória e retenção que nos meios 
digitais não seriam possíveis.

Em relação a is to, e até mesmo no 
Bras i l  mui tos conteúdos têm s ido 
rev is tos quanto à sua impor t ânc ia 
no currículo, e a letra cursiva é mais 
uma destas ref lexões. O que precisa 
ser levado em conta é que a trans-
missão da ideia de um texto escr ito 
necessi ta ser intel ig ível a qualquer 
um, em dois aspectos: coesão e letra. 
Pois a ideia pode ser ót ima, mas se 
perde quando a letra não possibi l i -
tar sua leitura e compreensão. Penso 
que a letra (qualquer uma delas) é um 

recurso intermediário e nunca o obje-
tivo f inal. De que vale uma letra mara-
v i lhosa com pobreza de ideias , sem 
clareza de raciocínio?

Para nós ,  que temos o domínio de 
t o d a s  a s  f o r m a s  e  f o r m a t o s  q u e 
a  e s cr i t a  p o de ter,  é  ap enas uma 
questão de escolha por um ou outro 
meio. Agora, optar pelo não ensino é 
uma discussão que vai muito além. O 
maior problema que temos assis t ido 
é que da mesma forma que os supor-
tes têm feito a cisão entre conteúdo e 
forma, o mesmo vem ocorrendo, ainda 
que de forma sutil entre escrita digital 
e cursiva. Para, além disso, a escrita 
vem tornando-se fonética e encontra 
públicos usuários de todas as idades. 
Tenho para mim que ser ia um dos 
motivos de estarmos assist indo uma 
inviabil ização da escrita cursiva com 
alguma f luência. Os alunos quase que 
junto com a alfabetização começam a 
se comunicar utilizando essa forma de 
l inguagem, tão logo aprendem as pri -
meiras letras, incorporam os vícios da 
l inguagem fonética.

Em outros tempos éramos alfabetiza-
dos e util izávamos o encur tamento de 
carac teres para simpli f icar a escr i ta 
ágil , em geral para anotações de aula. 
O be de c íamos às reg ras e  a  for ma 
taquigráf ica tinha como base uma boa 
redação. Hoje o que temos são alunos 
que não aprenderam a ler, a se expres-
s ar e t rans formam ess a express ão 
em código escrito que tenha inteligi -
bil idade e correção. Nossa sociedade, 
em especial as digitais , está se habit-
uando cada vez mais com a pirotec-
nia e a cisão entre forma e conteúdo.

Em tempos analógicos ser ia impen-
sável separar conteúdo de supor te. 
Daí que a escr i ta de própr io punho 
cunhava sobre o papel modos de ser 
e expressar (a grafologia fornecia uma 
possibil idade concreta de análise do 
ind i v íduo a par t i r  de seus dados .) 
Com os processos digitais , conteúdo 
e forma se cindiram e hoje esta cisão 
acaba sendo “natural ”, até para propi-
ciar l inks e hiperlinks que saem de um 
lugar e vão ao outro em ritmo de sons, 
imagens, tex tos e cores e que muito 
pouco possui do traço do indiv íduo.

De um lado, pode-se ter acréscimos 
se pensarmos em compar tilhamentos 

R ecentemente lia sobre a decisão, 
e que em alguns países está se 
tor nando le i ,  de não ens inar 

mais a letra cursiva nas escolas para 
estudantes que estão sendo alfabet-
i z ados .  Ao que p are ce t a l  de c is ão 
pauta-se mais pelos que consideram 
que a escrita digital está substituindo 
a escrita cursiva, e que esta última não 
possui sent ido em um mundo fe i to 
de gadgets e outras formas de com-
posição do escrito. 

Não sei se esta radicalização é correta 
neste momento ou se basta deixar os 
anos correrem para ver se a escr i ta 
cursiva de fato cairá na obsolescên-
cia e consequente esquecimento, tal 
como dizem seus profetas apocalípti -
cos. Tudo acaba sendo especulat ivo. 
Mas, de fato, creio que essa opção de 
ex t irpar a escr i t a cursiva ,  a inda na 
al fabet ização, será alvo de acalora -
das e intensas discussões.
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de qualidades e que amarrem de fato 
ideias. Mas sabemos o quanto isso tem 
se dis tanciado do ideal .  Aqui temos 
o u t r a  d i m e n s ã o d o t r i p é :  l e i t u r a , 
escr i t a e comunicação. Enquanto a 
escrita de próprio punho possa sofrer 
alterações de r i tmo e velocidade em 
função das tecnologias ut i l izadas , a 
leitura e a comunicação de ideias não 
possuem as mesmas característ icas.

A p e s a r  d e  p r o g r a m a s  f a c i l i t a r e m 
correções or tográf icas e erros mais 
óbvios, eles não conseguirão extirpar 
problemas que tenham que ver com 
clareza e objetividade de ideias. Neste 
sentido a escrita tem um componente 
mais “braçal ”, no sentido de exigir da 
par te de quem escreve, esmerilhar as 
palavras e encontrar as que comuni-
quem com maior clareza suas ideias.

Em tempos de imediaticidade, conten-
ção e superf icialidade os textos, ainda 
que cur tos, perdem muito da f luidez 
da boa escrita, pautada em boas leitu-
ras e conc atenadas com rac ioc ín io 
ar t iculado. Essa “ terceir ização” que 
mui tos  e s t ão for ne cen do a  cor re -
tores or tográf icos e similares mutila 
e deforma conteúdos, mesmo os ditos 
prof issionais... infelizmente.

Com o tema encontramos a bi furca-
ção entre a expressão comunicacional 

e seus supor tes . Como um dado de 
sup or te os  meios que temos ho je 
chegam a agil izar pensamentos e for-
mat ar ide ias .  Mas é apenas ,  e t ão 
somente, um meio. Se o que antecede 
a tudo que é formatação mental de 
uma ideia, um conceito que, ou o que 
quer que seja, não tenha um embasa-
mento sustentável não haverá tecno-
logia que “concer te” isso.

Engraçado pensarmos como foi dif íci l 
todo esse processo. Lembro que no 
início escrevia tudo à mão para depois 
digi tar com medo que tudo se perd-
esse. Hoje em dia, tenho que confes-
sar minha escr i ta manual es tá cada 
vez mais lenta.

Estamos de novo com sinais 
de novos tempos e apropria-
ções culturais de códigos (*2) 
e postura no ler e escrever.  

Mas gosto de pensar que tudo é uma 
questão de escolha. Não creio em rad-
ical ismos, em especial o de simples-
mente um decreto pondo o f im ao 
ensino da letra cursiva na alfabetiza-
ção básica. Acho que as pessoas têm 
que ter a escolha... sem aprender f ica 
um pouco (bem mais) dif íci l .

Ess a fac i l idade que nós ,  da ver s ão 
analógica sentimos, talvez não seja a 

mesma que as cr ianças sintam. Basta 
ver o fascínio que as telas sensíveis ao 
toque exercem até em bebês! Notamos 
uma busca de ergonomia dos gadgets 
para que se assemelhem a modos que 
estávamos habituados a nos expres-
sar, sendo a escrita cursiva uma delas, 
a lguns inc lus i ve inc luem c anet as e 
estilos em seus acessórios.

Estamos de novo com sinais de novos 
t e m p o s  e  a p r o p r i a ç õ e s  c u l t u r a i s 
de códigos (*2)  e pos tura no ler  e 
escrever.  

A s soc iedades nem sempre mant i -
veram os me smos p adrõe s p ara a 
leitura e muito menos para a produção 
do escr i to. Essa relação foi desde o 
s agrado ( já que dominar a ar te da 
escr i ta aproximava o homem de sua 
d i v indade) às es t r uturas que co lo -
cavam o escr iba como um al to fun-
cionário do governo. Era uma escrita 
técnica e absolut amente dominada 
por bem poucos .  A pass agem para 
pergaminhos e t intas também não foi 
sem cer ta dose de elit ismo, já que era 
apenas nos mosteiros que elas eram 
realizadas e possuíam ainda essa car-
ac terís t ica de um poder concedido a 
poucos.

A imprensa e com elas os meios de dis-
seminação da leitura, popularizaram 

É difícil estar em meio a 

toda essa transformação 

e entender para

onde vamos.

Imagem de rawpixel .com da Pexels
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posteriormente também a escrita. Foi 
a par t ir daí que as t intas ganharam 
o papel e o imaginár io das pessoas 
como forma de externar sentimentos 
e os séculos mais recentes, e em espe-
cial o X VIII e XIX conheceram a escrita 
românt ica e o desenvolv imento das 
chamadas escr i tas ordinár ias .  Foi a 
época dos diários e da relação com a 
escrita como uma catarse. O século X X 
manteve boa par te disso e até mesmo 
técnicas de grafologia foram desen-
vo l v idas e xa t amente p ara re lac io -
nar aspectos de personalidade com a 
escrita de próprio punho.

Hoje assis t imos mais uma trans for-
mação. De novo com muitos ques t-
ionamentos. É dif íci l estar em meio a 
toda essa transformação e entender 
para onde vamos. Só historiadores e 
outros pesquisadores de transforma-
ções sociais do futuro serão capazes 
de entender o que de fato se passou.

Ta l vez eu a inda se ja românt ic a no 
sentido de crer que a expressão pelas 
palavras deve v ir em todas as formas 
e me encantam mais as palavras que 
seus suportes. Talvez esse saudosismo 
que deixo transparecer pela escr i ta 
de próprio punho tenha que ver com 
uma prat ica prof issional e com uma 
experiência de vida. O tema da escrita 
e seus supor tes são, para mim, for te 
questão até por que transcende meu 
gosto pessoal e perpassa meu of ício: 
sou his tor iadora e a l ida com supor-
tes de outro tempo quase sempre uma 
constante. Dado que aí é impossível 

não fazer as comparações. Ainda tenho 
muito v incado em mim a experiência 
da escrita de próprio punho.

Hoje em dia, as palavras deixam de ser 
pensadas e as correspondências giram 
em tor no do ime dia to .  Roub ou - s e 
a aura da palavra cunhada (3*) e da 
magia que seus complementos tinham 
(os se los ,  os papéis ,  os t imbres ,  as 
tintas, o rebuscado de letras e formas, 
sua sinuosidade e cur vas). Apesar do 
ar saudosista tenho claro que as alte-
rações no mundo em que vivemos são 
par te de um processo e que, como tal, 
não deve ser desprezado ou ignorado. 
Não vejo como um problema essa alte-
ração que nossos tempos e tecnolo -
gias vêm imprimindo à escrita.

O desaf io é grande por que não vem 
só com a escrita fonética.  É todo um 
conjunto,  e o que é p ior :  avass a la 

toda uma geração cultural . Há ainda 
a questão do raciocínio lógico e o uso 
de operações consideradas básicas . 
Os alunos em geral têm passado longe 
dessa capacidade e o que vemos cada 
vez mais é um analfabetismo funcional 
que alcança os níveis de graduação.

Não culpo apenas o sistema de ensino. 
Vo l to a d izer que sou f r uto de le e 
nunca estive em uma escola par ticu-
lar. Foi necessár ia muita determina-
ção e empenho. Algo que parece meio 
em desuso pela maior ia dos discen-
tes. Muitos optam pela lei do menor 
es forço e em geral até a escolha de 
u m a f a c u l d a d e  p a s s a  p o r  a q u e l a 
que não tem processos r igorosos de 
ingresso nem de permanência.

Mas isso é assunto para outro ensaio... 

O desafio é grande por 

que não vem só com a 

escrita fonética.  É todo 

um conjunto, e o que é 

pior: avassala toda uma 

geração cultural. 

Imagem de Tirachard Kumtanom da Pexels
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Lorem ipsum dolor sit amet, consecte-
tur  adip isc ing  e l i t ,  sed do e iusmod 
tempor incididunt ut labore et dolore 
m a g n a  a l i q u a .  U t  e n i m  a d  m i n i m 
v e n i a m ,  q u i s  n o s t r u d  e x e r c i t a t i o n 

ul lamco laboris nisi  ut  al iquip ex ea 
commodo consequat tempor al iqua.
Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 
eu fugiat nul la.

SUA ESCOLA OU EMPRESA EM 

UM ESPAÇO PRIVILEGIADO 

PARA AS MELHORES DA REGIÃO

Lorem ipsum dolor sit amet, consecte-
tur  adip isc ing  e l i t ,  sed do e iusmod 
tempor incididunt ut labore et dolore 
m a g n a  a l i q u a .  U t  e n i m  a d  m i n i m 
v e n i a m ,  q u i s  n o s t r u d  e x e r c i t a t i o n 
ul lamco laboris nisi  ut  al iquip ex ea 
commodo consequat tempor al iqua.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 

eu fugiat  nul la pariatur aut odit  aut 
fugit .  Duis aute irure dolor in repre-
henderit in voluptate velit  esse ci l lum 
dolore  eu fug iat  nul la  par iatur  aut 
odit  aut fugit .

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 
eu fugiat  nul la pariatur aut odit  aut 
fugit .

PUBLICIDADE

Lorem ipsum dolor sit amet, consecte-
tur  adip isc ing  e l i t ,  sed do e iusmod 
tempor incididunt ut labore et dolore 
m a g n a  a l i q u a .  U t  e n i m  a d  m i n i m 
v e n i a m ,  q u i s  n o s t r u d  e x e r c i t a t i o n 
ul lamco laboris nisi  ut  al iquip ex ea 
commodo consequat tempor al iqua.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 

eu fugiat  nul la pariatur aut odit  aut 
fugit .  Duis aute irure dolor in repre-
henderit in voluptate velit  esse ci l lum 
dolore  eu fug iat  nul la  par iatur  aut 
odit  aut fugit .

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 
eu fugiat  nul la pariatur aut odit  aut 
fugit .

PUBLICIDADE

Lorem ipsum dolor sit amet, consecte-
tur  adip isc ing  e l i t ,  sed do e iusmod 
tempor incididunt ut labore et dolore 
m a g n a  a l i q u a .  U t  e n i m  a d  m i n i m 
v e n i a m ,  q u i s  n o s t r u d  e x e r c i t a t i o n 
ul lamco laboris nisi  ut  al iquip ex ea 
commodo consequat tempor al iqua.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 

eu fugiat  nul la pariatur aut odit  aut 
fugit .  Duis aute irure dolor in repre-
henderit in voluptate velit  esse ci l lum 
dolore  eu fug iat  nul la  par iatur  aut 
odit  aut fugit .

Duis aute irure dolor in reprehenderit 
in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 
eu fugiat  nul la pariatur aut odit  aut 
fugit .

PUBLICIDADE
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Crianças com sobrepeso e obesas 
são f iguras comuns na soc ie -
dade e representam, em média, 

30% dos estudantes nas escolas públi-
cas e privadas [1,2]. Essa condição já é 
um sério problema de saúde pública, 
pois atinge todas as camadas sociais 
da população brasileira. Não bastando 
o problema imediato, ainda se conf ig-
ura num problema mais sério para o 
futuro, na v ida adulta do indiv íduo.

E s t u d o s s o b re  o b e s i da d e f a m i l ia r 
concluíram que os fatores genét icos 
são impor tantes na determinação da 
obesidade. A cr iança descendente de 
um pai/mãe obeso(a) corre o r isco de 
aproximadamente 4 0% de se tornar 
obesa, enquanto para a cr iança que 
tem ambos os pais obesos ,  o r isco 
aumenta para 80% [3]. E a inf luência 
dos pais vai além, pois quando ambos 
apreciam pratos far tos, gordurosos e 
r icos em açucar, acabam transmitindo 
suas preferências alimentares ao seu 
f i lho.

As causas iniciais do sobrepeso e da 
obesidade infantil podem ser duas: (1) 
falta de informação e educação inade-
quada, pois ambos os pais podem não 
possuir as informações necessár ias 
para correção dos hábitos dos f i lhos 
e /ou (2)  neg l igênc ia  em at r ibu i r  a 
devida impor tância e também adotar 
os hábitos saudáveis que podem evitar 
o sobrepeso e uma série de doenças.

O sobrepeso e a obesidade infant i l 
resul tam pr incipalmente de hábi tos 

errados de alimentação e falta de ativ-
idade f ísica. Em muitas famí lias houve 
redução da ingestão de alimentos pre-
parados em casa , que foram sendo 
sub s t i t u ídos p or  a l im en tos in dus -
t r ia l i z ados u l t raproce s s ados como 
salgadinhos ,  ref r igerantes ,  doces e 
também fas t-foods consumidos fora 
de casa. Na própria escola, nas can-
t inas , não se pr ior iza o valor nutr i -
t ivo dos alimentos, mas sim o paladar 
e a preferência dos es tudantes , por 
isso são r icos em açúcar,  gorduras , 
sal e bastante calóricos. Um problema 
adic ional é o tamanho das porções , 
cada vez mais generosas por preços 
convidativos.

Em paralelo, é cada vez maior a pre-
va lênc ia do sedent ar ismo entre as 
cr ianças e adolescentes .  Em alguns 
municípios já pesquisados, o seden-
tar ismo atinge cerca de 90% das cr i -
anças e dos adolescentes entre 7 e 
17 anos. Em média , o sedentar ismo 
atinge entre 40% e 60% das crianças e 
dos adolescentes em geral , o que cer-
t amente contr ibui para a crescente 
prevalência de sobrepeso nessa pop-
ulação [4].

Há estudos que relacionam o tempo 
dedicado ao celular, v ideogame, com-
pu t ador e à  te lev is ão,  com a pre -
va lênc ia do sobrepeso entre cr ian -
ças. Entre cr ianças que usam disposi-
t ivos eletrônicos até 1h/dia a taxa de 
sobrepeso é de 10%. Quando o tempo 
é de até 3h/dia a taxa aumenta para 
20%, até 4h/dia aumenta para 27% e C
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até 5h/dia aumenta para 35% a taxa 
de sobrepeso [4 ,5].

A cr iança, adolescente ou adulto são 
co n s i d e r a d o s  s e d e n t á r i o s  q ua n d o 
não prat i c am uma at i v idade f ís i c a 
regular com duração de 20-30 minutos 
e f requência mínima de 3 vezes por 
semana. É o mínimo dentro do que 
preconiza o American Col lege of 
Sports Medicine (ACSM) para toda 
a população, ou seja, se engajar 
em uma rotina regular de exercí -
cios com duração de 20-60 minutos, 
realizados de 3 a 5 dias por semana. 
E n t r e  o s  e xe r c í c i o s  d e v e m  e s t a r 
inc lu ídos os aeróbicos (caminhada , 
corrida, natação, bike, dança etc) , os 
de resistência (funcional, musculação, 
CrossFit etc) e de f lexibilidade (alonga-
mento, Pilates etc). Tal rotina de exer-
cícios auxil ia na perda e manutenção 
do peso,  pois  aument a o gas to de 
energia , reduz o apet i te, aumenta a 
taxa metabólica de repouso, aumenta 
a massa muscular, eleva o consumo de 
oxigênio, aumenta do efeito térmico 
da refeição ( gas to ex tra de energia 
após as refeições) , aumenta a mobili -
zação (quebra) e utilização de gordura 
nos músculos e proporciona a sensa-
ção de auto-conf iança e bem estar.

A par tir da década de 80 surgiu o con-
cei to de “apt idão f ís ica re lac ionada 
com a saúde”, cuja denominação mais 
atual é “condicionamento f ís ico pre-
ventivo” (em alusão à Medicina preven-
t iva) , que vai muito além dos efeitos 
saudáveis e imediatos da rot ina de 
exerc íc ios .  Esse concei to es t á re la -
cionado com a capacidade de realizar 
as tarefas diárias com vigor e demon-
s trar carac ter ís t icas de baixo r isco 
para o desenvolv imento prematuro 
de doenças hipocinéticas (da falta de 

movimento – sedentarismo).

Por tanto, as implicações são imedia-
tas, de médio e de longo prazo, pois , 
mesmo na senescênc ia ( idosos) ,  o 
indiv iduo que sempre foi f isicamente 
ativo manterá suas capacidades fun-
cionais, isto é, para as tarefas diárias, 
e estará menos propenso a sofrer de 
doenças crônicas ,  t a is como obesi -
dade, diabetes, hiper tensão ar terial , 
câncer e cardiovasculares.

Qual o papel dos pais e da escola? 
Deve haver mudança de compor t a -
mento de toda famí lia, especialmente 
dos pais , pois as cr ianças aprendem 
muito por imitação e também se espe-
lham nos adultos que têm como prin-
cipal referência. Cabe aos pais dar o 
exemplo tendo hábi tos a l imentares 
saudáveis , sendo f is icamente at ivos 
e mantendo os f i lhos mot i vados a 
permanecerem ativos durante alguns 
períodos do dia todos os dias. As cr i -
anças que são ativas desde cedo têm 
maior  prob ab i l ida de de p er mane -
cerem ativas quando adultas.

Cabe também aos pais incent ivar a 
prát ica regular de at iv idades f ís icas 
nas aulas de Educação Física escolar, 

em escolinhas de esportes, em clubes, 
praças e outros locais .  A Educação 
Física transita nas áreas de educação 
e saúde e, suas aulas exigem dos siste-
mas muscular, cardiovascular e res-
piratór io, para que se adaptem aos 
es forços moderados e mais in ten -
sos e prolongados ou intermitentes. 
Também têm o papel de conscientizar 
o aluno sobre a importância da prática 
regular de ativ idade f ísica por toda a 
v ida. Não apenas para prevenção da 
obesidade, como também que propor-
cionem prazer, bem-estar, motivação, 
autoconf iança e melhor desempenho 
nas demais disciplinas.

Assim, a escola cumpre seu papel de 
educar no sent ido mais amplo, com 
as aulas de Educação Física sendo o 
momento para estabelecer a relação 
entre a prática de ativ idade f ísica, a 
al imentação adequada e a saúde. É 
preciso apenas a exigência e valor i -
zação de prof issionais competentes 
que não se preocupem apenas com 
conteúdos espor t i vos ,  mais va lor i -
zem aspec tos como a incorporação 
da prática regular de ativ idade f ísica 
t ambém fora da escola ,  ensinando 
ao aluno sobre como fazer uma ativ-
idade, com que frequência , intensi -
dade e melhor local. Que trabalhe com 
práticas que desenvolvam simultanea-
mente a capacidade de raciocínio e 
hábi tos s audáveis ,  podendo ent ão 
p r e v e n i r  a  o b e s i d a d e  e  d o e n ç a s 
associadas.
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a c r e d i t a m  q u e  b e b e r  á g u a  a n t e s 
das  re fe ições  a juda  a  preencher  o 
estômago e,  logo,  a comer menos.

N A  H O R A  D A  A L I M E N TA Ç Ã O , 

PROFESSORES SÃO REFERÊNCIA PARA 

CRIANÇAS!

“ A  e s c o l h a  p o r  e s s e s  m é t o d o s  é , 
e m  m u i t o s  c a s o s ,  r e s u l t a d o  d a 
b u s c a  p o r  i n f o r m a ç õ e s  n a  m í d i a , 
devido à pressão para ter um ‘corpo 
per fe i to ’ ,  que  acaba  in f luenc iando 
o  c o m p o r t a m e n t o  e  p o d e  l e v a r  a 
t ranstornos  a l imentares ” ,  adver te . 
D e  a c o r d o  c o m  a  p r o f i s s i o n a l , 
e s s e s  r e s u l t a d o s  r e v e l a m  q u e  é 
necessário trabalhar, principalmente, 
a  autoest ima das professoras.  “E las 
precisam fazer as pazes com o próprio 
c o r p o  e  c o m  a  c o m i d a ” ,  o r i e n t a . 
“ P r e c i s a m  s a b e r  a s  n e c e s s i d a d e s 
d e  c a d a  u m a  e  b u s c a r  o r i e n t a ç ã o 
profissional” ,  observa.

ins t ru ídos  a  como se  comunicar  e 
saibam sobre sua importância na vida 
dos alunos”,  sal ienta a nutric ionista.

Um exemplo mostrado no estudo é o 
caso de alunos com excesso de peso. 
A p e n a s  m e t a d e  d a s  p a r t i c i p a n t e s 
a c o n s e l h a r i a  a  c r i a n ç a  a  f a z e r 
mais  a t iv idades  f í s i cas ,  sendo que 
2 0 %  o r i e n t a r i a m  o  a l u n o  a  n ã o 
c o m e r  q u a n d o  e s t i v e s s e  t r i s t e  e 
2 5 %  i n d i c a r i a m  c o m e r  s o m e n t e 
a l i m e n t o s  d e  b a i x a s  c a l o r i a s . 
“Quando isso acontece,  as  cr ianças 
v ã o  d e s e n v o l v e n d o  m e d o  e  u m a 
p r e o c u p a ç ã o  d e s n e c e s s á r i a  d e s d e 
c e d o  e m  r e l a ç ã o  a o s  a l i m e n t o s 
e  a o  c o r p o .  P o d e m  d e s e n v o l v e r 
comportamentos não saudáveis e de 
r isco para transtornos a l imentares , 
como a anorexia, bulimia e compulsão 
al imentar” ,  alerta Mariana.

M a i s  d a  m e t a d e  d a s  p r o f e s s o r a s 
relatou que segue um esti lo próprio 
de  d ieta ,  inger indo compr imidos  e 
laxantes,  aposta em dietas da moda 
descritas em revistas ou tenta manter 
a mente ocupada para evitar comer. 
A  p e s q u i s a  m o s t r o u  o u t r o  h á b i t o 
i n a d e q u a d o :  9 6 %  d a s  d o c e n t e s 

NUTRIÇÃO ESCOLAR
UM PROCESSO EDUCACIONAL BÁSICO

C o m  o  o b j e t i v o  d e  a l e r t a r  o s 
professores  sobre  como e les 
orientam os alunos em questões 

relac ionadas à a l imentação e perda 
de peso, a nutricionista e conselheira 
do Conselho de Al imentação Escolar 
d o  M u n i c í p i o  d e  S ã o  P a u l o  ( C A E -
S P ) ,  M a r i a n a  G o r i ,  r e a l i z o u  u m a 
pesquisa com 55 docentes mulheres 
d a  e d u c a ç ã o  i n f a n t i l  e  e n s i n o 
fundamenta l  I  de  esco las  pr ivadas 
das classes sociais A e B.

Inédito no Brasi l ,  o estudo, intitulado 
Conhec imento ,  c renças ,  a t i tudes  e 
c o m p o r t a m e n t o s  r e l a c i o n a d o s  a o 
controle de peso de professores de 
esco las  pr ivadas  de  São  de  Pau lo , 
apontou que 89% das entrevistadas 
estão insatisfeitas com a imagem do 
corpo e  que acabam inf luenc iando 
d e  m a n e i r a  n e g a t i v a  o s  h á b i t o s 
a l i m e n t a r e s  d a s  c r i a n ç a s .  “ H á 
p r o f e s s o r e s  q u e  a c o n s e l h a m 
o s  a l u n o s  –  p r i n c i p a l m e n t e  o s 
c o m  e x c e s s o  d e  p e s o  –  d e  m o d o 
incorretos gerem padrões de beleza e 
classificam alimentos como proibidos 
e  p e r m i t i d o s .  A s  c r i a n ç a s  t ê m  o s 
p r o f e s s o r e s  c o m o  í d o l o s .  É  m u i t o 
importante  que os  docentes  se jam 
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p o dem s er  env ia das in te i ras  p ara 
escola, facil i tando o processo e pref-
erencia lmente com casca , para que 
pos s amos garant i r  uma boa quan -
t i da d e d e f ib r a s .  L a r a n ja ,  ma n ga , 
mexerica e abacate picados também 
são interessantes .  Já ovos coz idos , 
f rango de s f ia do ,  l e g um e s p i c a do s 
garantem um bom apor te prote ico. 

E  PARA BEBIDAS,  O  I D E AL  É 

EVITAR SUCOS E REFRIGERANTES 

INDUSTRIALIZADOS; PREFERÊN-

CIA A SUCOS CASEIROS, CHÁS E 

VITAMINAS.

E por ú l t imo, t razer seu f i lho para 
a  coz inha na hora de prep arar  os 
lanches pode ajudar muito no conhe-
cimento de novos sabores, desper tar-
lhe o interesse por novos alimentos e 
principalmente, deixá-lo orgulhoso de 
si mesmo, por comer e div idir com os 
amigos algo que ele ajudou a preparar.

muitos casos o conteúdo do lanche 
da t a r d e o u da m a n h ã i n f l u e n c ia 
diretamente em um bom hábi to al i -
m e n t a r,  u m j a n t a r  b e m a p r o v e i t -
a d o e  u m c r e s c i m e n to g a r a n t i d o . 

O MAIS IMPORTANTE DE CONTER 

NA LANCHEIRA DO SEU FILHO 

SÃO ALIMENTOS SAUDÁVEIS QUE 

TRAGAM ENERGIA, PROMOVAM 

A SACIEDADE E ACRESCENTEM 

NUTRIENTES PARA OS PEQUENOS.

Os a l imentos prec is am ser de fác i l 
acesso também para que faci l i te na 
hora de comer, e que não dependam 
de temperaturas altas ou baixas para 
se manterem gostosos (e saudáveis).

EIS ALGUMAS DICAS: pães e bolos 
integrais e de preferência caseiros são 
uma ót ima opção para entrarem no 
grupo dos carboidratos. Biscoitos de 
polv ilho, panquecas e pipoca caseira 
podem contr ibuir para diversi f icar a 
lancheira e não cair na rotina (além de 
ser diver tido).

A s f rutas ser vem como um per fei to 
acompanhamento.  Evite as mais dif í -
ceis e as que contém muitos caroços, 
d e p e n d e n d o da i da d e da c r ia n ç a . 
M a ç ã ,  b a n a n a ,  p e r a ,  u v a ,  a m e i x a 

“O QUE 
TEM DE 

LANCHE 
HOJE?”

Talvez essa seja a pergunta mais 
fe i t a pelo seu f i lho durante o 
caminho para a escola. A s cr i -

anças adoram saber o que há dentro 
de suas lancheiras, o que irão div idir 
e  comp ar t i lhar  com os co legas na 
hora do lanche e, pr incipalmente, se 
há algum alimento bem gostoso para 
acabar com a fome que chega entre as 
diversas brincadeiras e aprendizados.

Realmente as cr ianças sabem o que 
d izem, pois  às vezes c lass i f i c amos 
como relevantes apenas as refeições 
mais destacadas no dia a dia, como o 
café da manhã, o almoço e o jantar, 
mas é impor tante sabermos que em 
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EDUCAÇÃO
PSICOLOGIA NO ENSINO MÉDIO: REFLEXÕES 

EM TORNO DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR

Mais de 20 anos depois , promulga-se 
a LDB de 1996. Mas por que demorou 
t anto tempo? De 1971 aos anos 80 , 
t i vemos um longo processo de di ta -
dura e, a par t ir de meados dos anos 
8 0 ,  hou ve um proces so de re tom -
ada do estado democrático. Uma das 
consequências dessa retomada foi a 
Constituição de 1988 e posteriormente 
a LDB de 1996.

Com a LDB de 96 ,  as Humanidades 
vo l t am para a for maç ão do jovem 
n o En s i n o M é d i o ;  a  F i l o s o f i a  e  a 
Soc io log ia retornam como disc ip l i -
nas . A Psicologia não aparece como 
disciplina, mas como conteúdo trans-
versal ,  nos Parâmetros Curr iculares 
para o Ensino Médio, e assim cont i -
nua .  No Es t ado de S ão Paulo ,  nós 
t i vemos , a par t ir  dos anos 80 ,  t rês 
momentos importantes: em 1986, com 
a inclusão da Psicologia nas Diretrizes 
Curr iculares para o Ensino Médio do 
Estado de São Paulo, como disciplina 
obr igatór ia ,  que envo l veu debates 
e  t rab a lho con junto envo l vendo a 
CENP (Coordenador ia de Es tudos e 
Normas Pedagógicas da Secretaria de 
Educação  do Es tado de São Paulo) , 
o CRP e o Sindicato dos Psicólogos e 
resultou na produção de conteúdo que 
até hoje são referência para o ensino 
de Psicologia no nível médio. Foi um 
per íodo bastante fér t i l  aqui em São 
Paulo, com vários concursos para pro-
fessores de Psicologia.

No entanto, nos anos 90, a Psicologia 
p a s s a  a  c o n s t a r  c o m o d i s c i p l i n a 
elet iva, núcleo diversi f icado. Há ini -
c ia t i vas ,  ne s s e momento ,  de re in -
serção como disc ip l ina obr igatór ia , 
novamente envolvendo as ent idades 
da Psicologia e a CENP, mas  isso não 
chega a acontecer. Nos anos  20 0 0, 
há nova tent at i va de re inserção da 
Psicologia como disciplina obrigatória, 
e  o que acontece? Novas discussões, 
mobi l i z aç ão das ent idade s ,  porém 
em 20 07 a Ps ico log ia é tot a lmente 
ret irada da formação dos jovens do 
Ensino Médio no Estado de São Paulo; 
não tendo sequer espaço no núcleo 
diversif icado. Atualmente, Sociologia 
e Filosof ia ainda integram as discipli -
nas obrigatórias do Ensino Médio em 
todo o País (mas, ameaçadas de serem 
retiradas), e a Psicologia não. O Ensino 
Médio regular mantém o formato dis-
c ip l inar,  embora haja uma sér ie de 

sujeito para entendê-lo, mas da escola 
em que o sujeito se insere no campo 
do curr ículo, do s is tema e de todas 
as dinâmicas sociais que envolvem a 
carac ter izam. Quando eu fa lo,  por-
tanto, da Psicologia no Ensino Médio, é 
nessa Psicologia que estou pensando. 
Fa ze n do ago ra um ráp ido re sga te 
his tór ico do ensino da Psicologia no 
Ensino Médio no Brasil , veremos que 
nós não falamos de uma novidade.

Desde 1850, com a criação do Colégio 
Pedro II , a Psicologia passou a f igurar 
c o m o c o n t e ú d o d e  f o r m a ç ã o d o s 
jovens. Em 1890, ela começa a compor 
o currículo das Escolas Normais , das 
e s co las de for maç ão de profe s sor 
de Ní ve l  Mé dio ,  esp aço de for ma -
ção em que se mantém até hoje. No 
Ens ino Médio Regular,  e la fo i  con -
teúdo obrigatório a par tir da Reforma 
Capanema de 1942. Em 1961,tornou-
se conteúdo opt at i vo, mantendo -se 
ass im presente como possib i l idade 
de formação da juventude. A par tir da 
Lei de  Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1971, conhecida como a 
LDB da Ditadura, a Psicologia é ret i -
rada das diretr izes de formação da 
juventude, assim como a F i losof ia e 
a Socio log ia .  O campo das C iências 
Humanas f ica reduzido a His tór ia e 
Geograf ia e a um conjunto disciplinar 
conhecido como Organização Social e 
Polít ica do Brasil .

A  E D U C AÇ ÃO  É  A  M A I O R 
POLÍTICA PÚBLICA DO PAÍS.

Para contex tual izar a discussão 
sobre a formação, vou retomar 
rap idam e n te a  que s t ã o “ Q ue 

P s i c o l o g i a  é  e s s a?  “  E s s a  é  u m a 
questão que nos fazem com frequên-
cia quando falamos de Psicologia para 
o Ensino Médio. Se nós olharmos his-
tor ic amente ,  veremos que no f ina l 
do século X IX e iníc io do século X X , 
a Ps ico log ia chega ao Bras i l  v incu -
lada à Educação em uma perspectiva 
normativa,indicando os parâmetros de 
desenvolv imento, de aprendizagem. 
Entra como fer rament a de so luç ão 
de problemas da escola. Com relação 
a essa forma de fazer Psicologia no 
campo da Educação, nós recebemos 
muitas cr í t icas v indas do inter ior da 
escola , dos es tudiosos da Educação 
e de nós mesmos , da Psicologia em 
construção. Ao longo dos anos e como 
fruto das nossas atuações, ref lexões e 
crít icas, fomos transformando nossos  
olhares e perspectivas de atuação.

N o s  t e m p o s  a t u a i s ,  q u a n d o  n ó s 
f a l a m o s  d o  s u j e i t o  p s i c o l ó g i c o , 
fa lamos do sujei to his tór ico, de um 
sujei to que se cons trói inser ido em 
um contexto social , cultural , polít ico. 
Falamos de uma Psicologia da com-
preensão, da atenção às di ferenças , 
da escola como espaço das relações; 
não da escola em que recor tamos o 
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questionamentos sobre esse formato. 
A Psicologia consta nas Or ientações 
Curr iculares Nacionais e se mantém 
como disciplina obrigatória em cursos 
técnicos e prof issionalizantes. Ou seja, 
ela es tá em Nível Médio, nos cursos 
prof issionalizantes e técnicos.

O MEC (Ministério da Educação) lançou 
em 2012 um programa piloto denom-
inado Ens ino Médio Inovador,  com 
formato interdisciplinar, que avançava 
em relação ao modelo disc ipl inar, e 
faz um convite à ABEP para par ticipar 
dessa discussão. Mas, enf im, por que 
temos trabalhado na direção de inserir 
a Psicologia no Nível Médio? Porque os 
objetivos hoje colocados para o Nível 
Médio pressupõem a formação de um 
cidadão crítico, transformador, consci-
ente do seu contexto, dos seus direi-
tos, das suas possibilidades. Nos parâ-
metros curriculares, faz-se menção a 
dois processos importantes: a desnat-
uralização e o estranhamento, ou seja, 
formar um cidadão que seja capaz de 
se fazer perguntas, de questionar, de 
pensar sobre a situação atual, de não 
ver as representações de mundo con-
temporâneas como natura is ,  como  
imutáveis.

Nesta direção, nós acreditamos que as 
Ciências Humanas, de um modo geral, 
e a Psicologia, de um modo específ ico, 
têm muito a contr ibuir. A Psicologia, 
na medida em que busca compreender 
as subjet iv idades na perspec t iva da 
cu l t ura ,  da soc iedade ,  tem desen -
volv ido conteúdos, conhecimentos e 
estratégias de ensino que vão contri -
buir com esta formação.

Mas, e por que como disciplina? Essa é 
uma questão que nos colocam sempre:  
“ Mas por que vocês es t ão fa lando 
de  disc ip l ina se hoje já se fa la em 
interdisciplinaridade? ”.

Bem, apesar os esforços e discursos, 
o Ensino Médio cont inua discipl inar, 
e nes ta perspec t iva o que nós pon-
deramos é: como trabalhar os conteú-
dos da Psicologia na ausência de um 
sujeito, um prof issional que estudou 
a Psicologia e que possa trabalhar em 
uma per spec t i va de conhec imento, 
da pesquisa, e não do senso comum? 
Não adiant a f igurarmos como con -
teúdo transversal porque neste lugar 

não vemos trabalhada a Psicologia , 
mas vemos trabalhadas as represen-
tações do que é o Psicológico a par tir 
da exper iênc ia pessoal dos profes -
sores ,  por t anto,  a  par t i r  do senso 
comum. Entrando agora na questão 
da formação, retomo os modelos de 
formação do professor de Psicologia, 
os modelos de licenciaturas que foram 
aparecendo no País desde a primeira 
proposta, desde a pr imeira formula-
ção, tentando identif icar que profes-
sor é esse e em que situação se encon-
tra agora.

A primeira proposta surgiu em 1932, 
no Minis tér io de Educação e Saúde, 
e nessa propos t a já se ev idencia a 
Educação como um campo de atuação 
da Psicologia, mas ainda não se fala 
em l icenciatura .  Em 1953 , um novo 
projeto é formulado em um Simpósio 
de Faculdades de Filosof ia. Já se fala 
em l icenciatura em Psicologia e nas 
perspectivas das disciplinas pedagógi-
cas: a didát ica , a poét ica de ensino, 
estrutura e funcionamento do ensino, 
mais a Psicologia Educacional

Em 1958 , o Projeto de Lei 3825 traz 
uma p ro p o s t a  d e re g u la m e n t a ç ã o 
da prof issão. Fala em bacharelado e 
l icenciatura compondo a prof issão de 
psicólogo, a l icenciatura v inculada às  
disciplinas pedagógicas, à Estatíst ica, 
F i losof ia e Lógica. O subst i tut ivo de 
1959 mantém essa formulação e fala 
nas atuações clínica, escolar e do tra-
balho. Em 1962, temos no dia 27 de 
agosto a promulgação da regulamen-
tação da prof issão de psicólogo. Nesta 
regulamentação, t rês dimensões da 
atuação do psicólogo estão impostas: 
o bacharelado v inculado à pesquisa; 
a  l i cenc ia t ura l igada ao ens ino de 
Psicologia e a formação do psicólogo 
at re lada à a tuaç ão do prof iss ional 
psicólogo. Esta proposta traz uma per-
spectiva ampla de formação, em que 
ensinar a Psicologia é uma tarefa do 
psicólogo.

Na l icenciatura o que se propõe são 
as disciplinas pedagógicas. Muitos de 
nós , que f izemos l icenciatura , es tu-
damos Es trutura de Funcionamento 
d e Ens in o ,  D i dá t i c a ,  e  re a l i z a m o s 
Prát ic a de Ensino.  A Ps ico log ia ,  na 
medida em que busca compreender 
a s  s u b j e t i v i d a d e s  n a  p e r s p e c-
t i va da cu l tura ,  da soc iedade,  tem 

d e s e n v o l v i d o co n te ú d o s ,  co n h e c i -
mentos e es tratégias de ensino que 
vão contr ibuir  com es t a formaç ão. 
De 1962 a 1995, vejam quanto tempo 
se passou, v igorou essa regulamen-
tação; havia discussões sobre forma-
ção, mas nenhuma ação mais direcio-
nada à transformação dessa regula -
ment ação. Em 1995, a Comissão de 
Especia l is t as do MEC, que cuida da 
questão do ensino da Psicologia, apre-
senta um documento\ref lexão sobre 
a formação em Psicologia. Nesse doc-
umento, a l icenciatura ainda aparece 
v inculada especif icamente às discip -
l inas pedagógicas. Formar professor 
signif ica ensinar legislação e metodo-
logia e fazê- lo praticar.

Nes t a regulament ação, t rês dimen -
sões da atuação do psicólogo es tão 
impos t as :  o bachare lado v inculado 
à pesquisa , a l icenciatura l igada ao 
ensino de Psicologia e a formação do 
psicólogo atrelada à atuação do pro-
f issional psicólogo. Esta proposta traz 
uma perspectiva ampla de formação, 
em que ensinar a Psicolog ia é uma 
tarefa do psicólogo.

A educação, nesse documento, aparece 
reduzida. Fala-se de outras dimensões 
da atuação do psicólogo e pouco do 
campo de educação. Em 1996, o doc-
umento do I I Congresso Nacional de 
Psicologia identif ica questões impor-
t ante s p ara a t uaç ão da P s ico log ia 
naquele momento. Trata da questão 
da avaliação psicológica, da expansão 
incontrolada dos cursos de Psicologia, 
dos estágios, das práticas alternativas, 
mas não fala do ensino de Psicologia; 
nenhuma menção há naquele docu-
mento sobre a licenciatura. No mesmo 
ano, a Comissão de Especial is tas do 
MEC produz uma ref lexão em que se 
mostra preocupada com o v iés clínico 
da formação em Psicologia.

Em 1997, o MEC convoca as ins t i tu -
ições de ensino para apresentar pro-
postas para as Diretr izes Curriculares 
de Formação em Psicologia. Em 1999 
sai a pr imeira versão das Diretr izes. 
Sabemos que essas diretr izes foram 
palco de disputas pol í t icas e de dis-
cussões acadêmicas. Sabemos que as 
diretr izes de qualquer curso expres-
sam contradições a respeito da com-
preensão de prof issão, da compreen-
são de mundo, e as nossas diretr izes 
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paraa atuação do professor. Por tanto, 
defender a Psicologia no Ensino Médio 
passa pela tentativa de se resgatar nas 
diretr izes e nos curr ículos a l icenci -
a tura ,  a formaç ão do professor de 
P s i co l og ia ;  p as s a p e la  ar t i c u la ç ã o 
dos conteúdos da Psicologia com as 
dimensões educativas em toda a sua 
amplitude: política, econômica, social, 
cultural.

Este resgate não favorece somente a 
formação do professor, mas também 
a atuação do psicólogo nos contex-
tos escolares e em outros contextos. 
O debate,  em torno da l icenciatura 
atende a um duplo propósito: ele for-
talece a luta pela Psicologia no Ensino 
Mé dio ,  toma da como um conhe c i -
mento impor tante, necessár io à for-
mação de um aluno crít ico, cr iativo e 
atuante. Ele problematiza a formação 
do psicólogo, na perspectiva da supe-
ração do v iés clínico e da inserção da 
Psicologia no campo da maior polít ica 
pública deste país , que é a educação.

Ao encerrar es t a tex to,  gos t ar ia de 
dizer que a graúna que aparece nos 
slides de minhas aulas tem um sentido 
muito impor tante para a Psicologia. 
Fomos autor izados a usar o símbolo 
da graúna*, quando decidimos inten-
sif icar a luta pela Psicologia no Ensino 
Médio.  A graúna é um per sonagem 
do Henf il , que foi um car tunista que 
lutou contra a Ditadura; representa a 
resistência, o espírito crítico do jovem. 
É is to que eu espero que a Psicologia 
consiga construir nos seus próximos 
caminhos.

FENPB(Fórum das Entidades Nacionais 
da P s i co log ia  B ras i le i ra)  p ont ua a 
d i m e n s ã o p e d a gó g i c a ,  p o r é m ,  d e 
forma mais res t r i t a do que aquela 
e x p r e s s a  n a  s e g u n d a  v e r s ã o .  O 
p a r e ce r  d o Co n s e l h o N a c i o n a l  d e 
Educação mantém a formulação da 
s e g un da ver s ã o e  a  pre s en ç a das 
dimensões da pesquisa, do ensino e 
da atuação prof issional. Em 2004, são 
aprovadas as Diretr izes Curr iculares 
para a Formação em Psicolog ia ,  na 
perspec t i va de atuação, pesquisa e 
ensino; porém, as expressões refer-
entes à Educação são: diagnos t icar, 
planejar e avaliar. Na minha opinião, 
há grande perda em relação à l icen-
ciatura. Nas Diretr izes, a l icenciatura 
seria contemplada em projeto comple-
mentar, ar ticulada às diretrizes de for-
mação do professor.

Defender a Psicologia no E nsino 
Médio passa pela tentativa de se 
resgatar nas diretrizes e nos cur-
rículos a licenciatura, a formação 
do professor de Psicologia; passa 
pela articulação dos conteúdos da 
Psicologia com as dimensões edu-
cativas em toda a sua amplitude: 
pol ít ica ,  econômica , social ,  cul -
tural .  Es te é um momento cr í t ico e 
sério porque a l icenciatura e a forma-
ção do professor são colocadas na per-
i fer ia da formação, à par te, de lado. 
Essa proposição trouxe consequências 
imediatas e muito impor tantes para a 
formação em Psicologia. A par tir das 
diretr izes de 2004, muitos cursos que 
possuíam licenciatura extinguiram de 
vez a ideia de ter uma essa formação. 
Hoje, temos praticamente metade dos 
cursos de l icenciatura que t ínhamos 
antes de 2004.

Da mesma forma, perdeu-se na for-
mação do psicólogo o espaço da for-
mação pol í t ica ,  cul tura l  e h is tór ica 
das questões educacionais , seja para 
a atuação do psicólogo escolar, seja 

expressam isso também. Na primeira 
versão propôs-se um curso único de 
psicólogo, envolvendo atuação prof is-
sional ,  pesquisa e ensino. Por tanto, 
formar o psicólogo signif icava formar 
o prof issional que atua, que pesquisa 
e que ensina. No entanto, essa versão 
aponta para a possibi l idade de di fe -
rentes diplomas: bacharel, l icenciado 
e psicólogo.

Surge a ideia das ênfases, portanto não 
mais áreas estanques e tradicionais , 
mas ênfases que podem ser def inidas, 
escolhidas por cada ins t i tuição for-
madora, desde que não apenas uma. 
Incorpora -se nessa propos t a o dis -
curso das competências, habilidades. 
Revela-se aí uma visão de currículo, de 
formação colocada nacionalmente, em 
que, entre as competências do l icen-
ciado, mencionam-se os conhecimen-
tos. O professor de Psicologia deveria 
ter os conhecimentos especí f icos da 
sua área ,  mas t ambém dever ia ter 
os conhecimentos relat ivos à forma-
ção de professores de maneira geral. 
O professor de Psicologia deveria ter 
um per f i l  de professor e, para isso, 
todas essas questões e conhecimen-
tos seriam impor tantes.

Em 20 01, a A ssociação Brasi le ira de 
En s i n o d e  P s i co l o g i a ,  o  Co n s e l h o 
Federal de Psicolog ia e a Comissão 
Nacional de Ensino de Psicologia apre-
sentam ao Ministério da Educação um 
documento com ref lexões e question-
amentos relat ivos proposta de dire -
t r i ze s .  Ind ic am pre o c up açõ e s com 
relação ao possível esfacelamento da 
formaç ão,  c aso fosse centrada nas 
ênfases ,  e com a dissoc iação entre 
atuação do psicólogo e a pesquisa, o 
que são pontos extremamente impor-
tantes e relevantes. No entanto, essa 
mesma preocupação não se expressa 
em relação ao ensino de Psicologia.

E m  2 0 0 2 ,  u m  d o c u m e n t o  d o 
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(not a  do e ditor : 

pr inc ip a lmente no 

a t ua l  cenár io de 

de smonte da Educ aç ão 

Púb l i c a) .
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PHILIPPE PERRENOUD
E A TEORIA DAS COMPETÊNCIAS

. . .” Sem limitar o papel da escola a aprendizagens tão trivi -
ais , pode-se perguntar: de que adianta escolarizar um indi-
víduo durante 10 a 15 anos de sua vida se ele continua 
despreparado diante de um contrato de seguro ou de uma 
bula farmacêutica? ”

Segundo Perrenoud, as competências referem-
se ao domínio prático de um tipo de tarefas e de 
situações e, neste ponto, os educadores estão 

cer tos em questionar sua teoria, mas, por outro lado, 
tais domínios práticos só podem ser alcançados se, 
junto com eles, desenvolvemos também as habilidades 
dos alunos, o que só se pode realizar a par tir da com-
preensão do conteúdo que explica aquele domínio. Por 
exemplo, se queremos desenvolver o domínio prático 
da Matemática nas tarefas cotidianas dos alunos, pre-
cisamos desenvolver suas habilidades numéricas. Para 
tanto, precisamos introduzir conceitos sobre número, 
quantidade, agrupamento etc. , que fazem par te do con-
junto de temáticas que formam os conteúdos.

E como diferenciar as habilidades das competências? 
Segundo Perrenoud, as competências são traduzidas em 
domínios práticos das situações cotidianas que neces-
sariamente passam compreensão da ação empreendida 
e do uso a que essa ação se destina. Já as habilidades 
são representadas pelas ações em si , ou seja, pelas 
ações determinadas pelas competências de forma con-
creta (como escovar o cabelo, pintar, escrever, montar e 
desmontar, tocar instrumentos musicais etc.) . . .”

PHILIPPE PERRENOUD  E A TEORIA 
DAS COMPETÊNCIAS

Sobre o desenvolv imento das competências, em seu 
livro, ele apresenta 10 novas competências para ensinar. 
Uma lis ta de competências necessárias aos professores 
para ensinar com base na sua teoria. São elas:

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem 
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a 
serem ensinados e sua tradução em objetivos de apren-
dizagem; 
- Trabalhar a par tir das representações dos alunos; 
- Trabalhar a par tir dos erros e dos obstáculos à apren-
dizagem; 
- Construir e planejar disposit ivos e sequências didáti -
cas; 
- Envolver os alunos em ativ idades de pesquisa, em pro-
jetos de conhecimento.

2. Administrar a progressão das aprendizagens 
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas 
ao nível e às possibil idades dos alunos; 
- Adquir ir uma visão longitudinal dos objetivos do 
ensino; 
- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às ativ i -
dades de aprendizagem;  
- Obser var e avaliar os alunos em situações de apren-
dizagem, de acordo com uma abordagem formativa; 
- Fazer balanços periódicos de competências e tomar 
decisões de progressão; 
- Rumo a ciclos de aprendizagem.

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de dife -
renciação 
- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma 
turma; 
-Abrir, ampliar a gestão de classe para     um  espaço 
mais vasto; 
- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos por ta-
dores de grandes dif iculdades; 
- Desenvolver a cooperação entre os alunos e cer tas 
formas simples de ensino mútuo; 
- Uma dupla construção.

4. Envolver os alunos em suas aprendizagens e em 

Se acreditamos que a formação de competências não é evidente e 

que depende em parte da escolaridade básica,  resta decidir  quais 

ela deveria desenvolver prioritar iamente.  Ninguém pretende que 

todo saber deve ser aprendido na escola.  Uma boa parte dos saberes 

humanos é adquir ida por outras vias.  Por que seria diferente com as 

competências? Dizer que cabe a escola desenvolver competências 

não signif ica confiar-lhe o monopólio disso.         

             Phi l ippe Perrenoud

Æ s c o l a  |  N º 0 1  |  J u n  2 0 1 9 17



- Estabelecer seu próprio balanço de competências e seu 
programa pessoal de formação continua; 
-Negociar um projeto de formação comum com os 
colegas (equipe, escola, rede); 
-Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de 
ensino ou do sistema educativo; 
- Acolher a formação dos colegas e par ticipar dela; 
- Ser agente do sistema de formação continua.

Conclusão: A caminho de uma nova profissão? 
- Um exercício estranho; 
- Duas prof issões em uma? 
- Prof issionalizar-se sozinho?

Mais tarde, Perrenoud af irma a necessidade de se 
desenvolver uma décima primeira competência l igada ao 
trabalho docente, que está relacionada à ação do pro-
fessor enquanto um ator coletivo no sistema de ensino 
e enquanto um direcionador do movimento dos edu-
cadores no sentido da prof issionalização e da prática 
ref lexiva sobre seu próprio fazer. Diante de tais com-
petências prof issionais , devemos, também, favorecer 
de forma organizada o desenvolv imento das habilidades 
requeridas no âmbito escolar. Para tanto, devemos rever 
os currículos escolares de forma a permitir que os con-
teúdos sejam, de fato, compreendidos pelos alunos, 
tanto pela v ia intelec tual, quanto pela v ia prática. O cur-
r ículo escolar baseado nas competências.

Quando falamos de currículo, pensamos imediatamente 
num conjunto de matérias reunidas em torno de dis-
ciplinas a serem ministradas por professores no inte-
r ior dos locais formais de educação, o que confere a tal 
instrumento um caráter estático, de imobilidade, dado o 
seu aprisionamento secular dentro deste conceito. Mas 
não estamos acostumados a pensar que o currículo tem 
vida, é móvel e aber to a alterações, mudanças, avalia-
ções e adequações. Este é um esforço dos novos tempos 
e das necessidades que se apresentam atualmente no 
âmbito da Educação e formação das pessoas.

seu trabalho 
- Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação com 
o saber, o sentido do trabalho escolar e desenvolver na 
criança a capacidade de autoavaliação; 
- Instituir um conselho de alunos e negociar com eles 
diversos t ipos de regras e de contratos; 
- Oferecer ativ idades opcionais de formação; 
- Favorecer a def inição de um projeto pessoal do aluno.

5. Trabalhar em equipe 
- Elaborar um projeto em equipe, representações 
comuns; 
-Dir igir um grupo de trabalho, conduzir reuniões; 
- Formar e renovar uma equipe pedagógica; 
- Enfrentar e analisar em conjunto situações complexas, 
práticas e problemas prof issionais; 
- Administrar cr ises ou conf li tos interpessoais;

6. Participar da administração da escola 
- Elaborar, negociar um projeto da instituição; 
- Administrar os recursos da escola; 
- Coordenar, dir igir uma escola com todos os seus par-
ceiros; 
- Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a par tic-
ipação dos alunos; 
- Competências para trabalhar em ciclos de 
aprendizagem;

7. Informar e envolver os pais 
- Dir igir reuniões de informação e de debate;   
- Fazer entrevistas;     
- Envolver os pais na construção dos saberes; 
- “Enrolar ”;

8. Utilizar novas tecnologias 
- A informática na escola: uma disciplina como qualquer 
outra, um savoir-faire, ou um simples meio de ensino? 
- Util izar editores de texto;   - 
Explorar as potencialidades didáticas dos programas em 
relação aos objetivos do ensino; 
- Comunicar-se à distância por meio da telemática; 
- Util izar as ferramentas multimídia no ensino; 
-Competências fundamentadas em uma cultura 
tecnológica.

9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da pro-
fissão 
- Prevenir a v iolência na escola e fora dela; 
-Lutar contra os preconceitos e as discriminações 
sexuais , étnicas e sociais; 
- Par ticipar da criação de regras de v ida comum referen-
tes à disciplina na escola, às sanções e à apreciação da 
conduta; 
- Analisar a relação pedagógica, a autoridade e a comu-
nicação em aula; 
- Desenvolver o senso de responsabilidade, a solidarie-
dade e o sentimento de justiça; 
- Dilemas e competências

10. Administrar sua própria formação continuada 
- Saber explicitar as próprias práticas; 

Philippe Perrenoud 
Professor na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação na 

Universidade de Genebra (Suíça).

Autor na área de formação de professores: Avaliação – da excelência à 

regulação das aprendizagens;

Pedagogia Diferenciada;

Construir as competências desde a escola;

Dez novas competências para ensinar.
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POR QUE PSICOTERAPIA FAMILIAR?

vive também encontra-se em dif icul -
dades, e que estas são mantidas por 
seus integrantes , sem que, às vezes, 
sequer percebam qual o papel cada 
um está ocupando nesta dinâmica, o 
que impede o resgate dos potenciais 
necessár ios para gerar as mudanças 
desejadas.

A  p s i co t e r a p ia  f a m i l ia r  v e m a b r i r 
novas possibi l idades para que estes 
m e m b r o s ,  a o  e x p o r e m e  c o n v e r-
s a r e m s o b r e  s u a s  p r e o c u p a ç õ e s , 

Há muito tem-se percebido que 
os seres humanos tranformam 
e são transformados pelo meio 

em que v ivem (meio natural e meio 
social - contex tual ) ,  o que const i tui -
se em par te integrante de seu con-
texto familiar.

Quando atento numa cr iança ou um 
adolescente que apresenta determina-
das dif iculdades em seu desenvolvim-
ento biopsiquicossocial , percebo que 
está demonstrando que o meio em que 

Rita de Jesus Leria Aires

CRP  06/6399

Psicoterapeuta Individual, Familiar e de Casal

(11) 94891 - 3910

sent imentos e emoções , possam ao 
ouv irem os relatos , uns dos outros , 
desenvolver empatia, e assim repen-
sar o lugar que cada um ocupa, e o 
quanto e como podem ref letir e mudar 
as suas posições para a judarem -se 
coletivamente.

Durante as sessões familiares abrem-
se espaços para que todos par ticipem 
e se sintam valorizados em seus pens-
amentos e sentimentos , enfat izando 
a possibil idade de for talecimento de 
todo o grupo, com mais união na busca 
de formas mais ef icazes de relaciona-
mento. O desenvolv imento de cada 
grupo...

(continua)...

MEDIAÇÃO ESCOLAR CONFLITOS E SOLUÇÕES

Os jovens registram estas mudanças 
de muitas maneiras,  e,  às vezes,  por 
insegurança,  pelas novas cobranças 
e pelo contexto social ,  propicia-se  o 
surg imento de d iversas  e  inúmeros 
conf l i tos ,  o  que  vár ias  vezes  gera 
as  cond ições  para  o  surg imento  e  

O mundo se encontra frente a 
um processo de Global ização 
( já com diversas crít icas)  que 

tem trazido novas formas de pensar, 
de se relacionar,  de interagir  social-
mente e de se comunicar.

Instituto THEM

www.institutothem.com.br

(11) 2979.7430 | (11) 95350.0016

d i f i c u l d a d e s  p a r a  a  c o n t e n ç ã o  d e 
focos de violência dentro das escolas.

“A violência,  tanto na educação como 
no conjunto das sociedades constitue-
se  como uma forma de  expressão 
para aqueles que não tem acesso à 
palavra” (Marcelo R. Guimarães, 2004) 
ou outras formas de expor seus senti-
mentos. No intuito de conter o avanço 
da violência propõe-se um novo com-
plexo de  ferramentas  de  educação 
pelo qual  se ensina a não violência, 
a  pacif icação das relações,  a  gerên-
cia de confl i tos,  pela técnica da  con-
vivência através da comunicação par-
t ic ipativa e de cooperação.. .

(continua)...

“A mediação escolar  é uma metodologia e um processo de aprendizagem. Seu objet ivo 

é que os part ic ipantes possam trata os conf l i tos de forma consensual  e desenvolver 

habi l idades de comunicação e negociação para a busca de soluções conci l iadoras.”
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INCLUSÃO:
EDUCAÇÃO ESPECIAL

UM DRAMA ÉTICO NO BRASIL

O  QUE FOI  DEFINIDO NA 
CONSTITUIÇÃO DE 1988.

*1988 - Constituição federal: Artigo 
2 0 5  d e f in e a  e du c a ç ã o co m o um 
direito de todos, que garante o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exercí-
cio da cidadania e a qualif icação para 
o trabalho. Estabelece a igualdade de 
condições de acesso e permanência 
na escola como um princípio. Por f im, 
garante que é dever do Estado ofer-
ecer o atendimento educacional espe-
cializado (AEE), preferencialmente na 
rede regular de ensino.

*1994 - Portaria do Ministério da 
Educação (MEC) nº 1.793: recomenda 
a inclusão de conteúdos relativos aos 
aspectos éticos, polít icos e educacio-
nais da normalização e integração da 
pessoa por t adora de necessidades 
especiais nos currículos de formação 
de docentes.

*1996 - Lei nº 9. 394 – Lei de dire -
trizes e bases da educação nacio -
nal (LDB): def ine educação especial , 
assegura o atendimento aos educan-
dos com necessidades especiais e esta-
belece critérios de caracterização das 

inst i tuições pr ivadas sem f ins lucra-
t i vos , especial izadas e com atuação 
exclusiva em educação especial para 
f ins de apoio técnico e f inanceiro pelo 
poder público.

* 19 9 9 -  Decreto nº 3 . 2 9 8 :  dispõe 
sobre a Polít ica nacional para a inte-
gração da pessoa por tadora de def i -
ciência. A educação especial é def in-
ida como uma modalidade trans ver-
sal a todos os níveis e modal idades 
de ensino.

*Resolução da Câmara de educa -
ção básica do Conselho nacional 
de educação (CNE/CEB) nº 4 :  ins t i -
tui as diretrizes curriculares nacionais 
para a educação prof issional de nível 
técnico. Também aborda, no ar tigo 16, 
a organização do sistema nacional de 
cer tif icação prof issional baseado em 
competências.

* 2 0 01 -  Resolução CNE /CE B nº 2 : 
institui as diretr izes nacionais para a 
educação especial na educação básica. 
A f i r ma que os s is temas de ens ino 
devem matr icular todos os a lunos , 
c a b e n d o à s  e s co l a s  o r g a n i z a r e m -
se para o atendimento aos educan-
dos com necessidades educacionais 
especiais , assegurando as condições 
necessár ias para uma educação de 
qualidade para todos.

*Parecer CNE/CP nº 9: institui as dir-
etr izes curr iculares nacionais para a 
formação de professores da educação 
básica em nível superior. Estabelece 
que a educação básica deve ser inclu-
s i v a ,  p ara a ten der  a  uma p o l í t i c a 
de integraç ão dos es tudantes com 
necessidades educacionais especiais 
nas classes comuns dos sis temas de 
ensino. Isso exige que a formação dos 
docentes das diferentes etapas inclua 
conhecimentos relat ivos à educação 
desses alunos.

*Parecer CNE/CEB nº 17: Destaca-se 
por sua abrangência ,  indo a lém da 
e duc aç ão b ás ic a ,  e  p or  s e  b as ear 
em vár ios documentos sobre educa-
ção especial .  No i tem 4 , af irma que 
a inclusão na rede regular de ensino 
não consiste apenas na permanência 
f ísica desses alunos junto aos demais 
educandos, mas representa a ousadia 
de rever concepções e paradigmas , 
bem como de desenvolver o potencial 

A l e g is l a ç ã o f e d e r a l  t r a n s f e re 
para os estados – entes federa-
dos – a tarefa de oferecer cui -

dados e atenção especiais dentro de 
um sis tema integrado e ef ic iente de 
Educação Inclusiva. Não é o que acon-
tece em São Paulo (no município e no 
estado), por exemplo, onde as polít i -
cas recessivas ditas de gestão e enx-
ugamento da máquina abandonaram 
estas diretivas em educação e saúde 
(prioridades entre outras) , colocando 
em r i s co um núm ero s ig n i f i c a t i vo 
de famí l ias . Os cor tes abruptos são 
proposições constantes nas reformas 
fei tas pelo governo Federal – MEC – 
que paulatinamente vem desmontando 
os aspectos humanitários e social das 
pol í t icas de inclusão, e concomitan-
temente transferindo suas competên-
cias para a iniciativa privada (mercado) 
dentro de uma perspectiva neoliberal, 
cujos objetivos são bem diferentes dos 
preconizados pelos governos anter i -
ores a 2016.  Basta ver os desvios no 
orçamento, os salários defasados dos 
prof is s iona is ,  o  suc ateamento das 
es truturas f ís icas das unidades e o 
abandono dos programas. Os impos-
tos, contudo, continuam sendo cobra-
dos, e são altos e muitos!
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dessas pessoas.

* 2 0 0 2  -  L e i  n º  1 0 . 4 3 6 :  d i s p õ e 
sobre a L íngua bras i le i ra de s ina is 
(Libras). Reconhece a l íngua de sinais 
como meio legal  de comunicação e 
expressão, bem como outros recur-
sos de expressão a ela associados.

*Por taria MEC nº 2 .678 :  aprova o 
projeto da graf ia brail le para a l íngua 
por tuguesa, recomenda seu uso em 
todo o terr i tór io nacional e es tabel -
ece diretr izes e normas para a util iza-
ção, o ensino, a produção e a difusão 
do Sistema Braille em todas as modal-
idades de ensino.

* 2 0 0 3 -  P o r t a r i a  n º  3 . 2 8 4 :  S i t e 
ex terno dispõe sobre os requis i tos 
de acessibi l idade de pessoas por ta -
doras de def iciência, para instruir os 
processos de autorização e de recon-
hecimento de cursos e de credencia-
mento de instituições.

* 2 0 0 4 -  P r o g ra m a u n i ve r s i d a d e 
para todos (PROUNI): Cotas - O pro-
g ra ma d o M in is té r io  da Edu c a ç ã o 
concede bolsas de estudo em institu-
ições privadas de educação superior, 
em cursos de graduação e sequenciais 
de formação específ ica, a estudantes. 
Pessoas com def iciência podem con-
correr a bolsas integrais.

* 2 0 0 5 -  Pr og ra ma d e acess i b i l i -
dade no ensino superior (Programa 
incluir): propõe ações que garantem o 
acesso pleno de pessoas com def iciên-
cia às instituições federais de ensino 
superior ( i fes). O principal objetivo é 
fomentar a cr iação e a consolidação 
de núcleos de acessibi l idade nessas 
unidades , os quais respondem pela 
organização de ações ins t i tuc ionais 
que garantam a integração de pessoas 
com def ic iênc ia à  v ida ac adêmic a , 
e l iminando barreiras compor tamen-
tais , pedagógicas, arquitetônicas e de 
comunicação.

*Decreto nº 5.626 Site externo: reg-
ulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril 
de 20 02, que dispõe sobre a L ibras , 
e o ar t . 18 da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 20 0 0. Dispõe sobre a 
inclusão da Libras como disciplina cur-
r icular ; a formação e a cer tif icação do 
professor, instrutor, tradutor e intér-
prete; o ensino de l íngua por tuguesa 

como s e g un da l íng ua p ara a lunos 
surdos e a organização da educação 
bil íngue no ensino regular.

*2007 - Plano de Desenvolvimento 
da E d ucação (PDE ) :  re comenda a 
a c e s s i b i l i d a d e  a r q u i t e t ô n i c a  d o s 
prédios escolares , a implantação de 
salas de recursos multi funcionais e a 
formação docente para o atendimento 
educacional especializado (AEE).

Decreto nº 6 .0 9 4 :  P lano de Met as 
Compromisso Todos pela Educação, 
que des taca a garant ia do acesso e 
permanência no ensino regular e o 
atendimento às necessidades educa-
cionais especiais dos alunos para for-
t a lecer a inc lus ão educ ac ional  nas 
escolas públicas.

* 20 0 8 - Polít ica nacional de edu -
cação especial na perspectiva da 
educação inclusiva:  documento de 
grande impor t ânc ia ,  f undament a a 
polít ica nacional educacional e enfa-
t iza o caráter de processo da inclusão 
educacional desde o t í tulo: “na per-
spec t i va da ”.  Ou se ja ,  e le indic a o 
ponto de par tida (educação especial) 
e assinala o ponto de chegada (educa-
ção inclusiva).

*Decreto legislativo nº 186: aprova 
o texto da Convenção sobre os direi-
tos das pessoas com def iciência e de 
seu protocolo facultat ivo, assinados 
em Nova Iorque, em 30 de março de 
2007. O artigo 24 da Convenção aborda 
a educação inclusiva.

*2009 - Decreto executivo nº 6.949: 
promulga a Convenção sobre os direi -
tos das pessoas com def iciência e seu 
protocolo facultativo.

*Resolução MEC CNE/CEB nº4: insti -
tui as diretr izes operacionais para o 
a tendimento educ ac iona l  espec ia l -
izado na educação básica, modalidade 
educação especial. Af irma que o AEE 
deve ser oferecido no turno inverso 
da escolarização, prioritariamente nas 
salas de recursos mult i funcionais da 
própria escola ou em outra escola de 
ensino regular.

* 2 011 -  Plano nacional dos dire -
i t os d a p e s s o a c o m d e f i c i ê n c i a 
(Plano viver sem limite)  no ar t . 3º, 
estabelece a garantia de um sistema 

educacional inclusivo como uma das 
diretrizes. Ele se baseia na Convenção 
sobre os d ire i tos das pessoas com 
def iciência, que recomenda a equipa-
ração de opor tunidades. O plano tem 
quatro (4) e ixos: educação, inclusão 
s o c ia l ,  a ce s s ib i l ida de e  a te n ç ã o à 
saúde. O eixo educacional prevê:

• Implant ação de salas de recursos 
mult i funcionais , espaços nos quais é 
realizado o AEE;

•  P r o g r a m a e s co l a  a ce s s í v e l ,  q u e 
destina recursos f inanceiros para pro-
mover acess ib i l idade arqui tetônic a 
nos prédios escolares e compra de 
mater iais e equipamentos de tecno -
logia assist iva;

• Programa caminho da escola ,  que 
ofer ta transpor te escolar acessível;

•  Programa nac iona l  de aces so ao 
ensino técnico e emprego (Pronatec) , 
que tem como objet i vo expandir  e 
democratizar a educação prof issional 
e tecnológica no país;

.Programa de acessibilidade no ensino 
superior ( Incluir) ;

•  Educação bi l íngue – Formação de 
professores e tradutores- intérpretes 
em Língua Brasileira de Sinais (Libras);

• BPC na escola.

* Dec reto nº  7. 611:  de c lara que é 
dever do Estado garantir um sistema 
educ ac ional  inc lus i vo em todos os 
níveis e em igualdade de opor tuni -
dades para a lunos com def ic iência; 
aprendizado ao longo da v ida; ofer ta 
de apoio necessár io ,  no âmbi to do 
sistema educacional geral , com vistas 
a facil i tar sua efetiva educação, entre 
outras diretr izes.

*Nota Técnica MEC/SEE SP/GAB nº 
0 6: dispõe sobre aval iação de es tu-
dante com de f i c iênc ia  in te le c t ua l . 
E s t ab e le ce que c ab e ao profe s s or 
do a tendimento educ ac iona l  espe -
cial izado a ident i f icação das especi -
f icidades educacionais de cada estu-
dante de forma ar ticulada com a sala 
de aula comum. Por meio de aval ia -
ção pedagógica processual, esse pro-
f issional deverá def inir, avaliar e orga-
nizar as estratégias pedagógicas que 
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contr ibuam com o desenvolv imento 
educacional do estudante, que se dará 
junto com os demais na sala de aula. 
É, por tanto, impor tantíssima a inter-
locução entre os professores do AEE 
e da sala de aula regular.

* 2 0 12 D e c r e t o n º  7.7 5 0 :  r e g u l a -
ment a o Programa um comput ador 
por aluno (PROUCA) e o regime espe-
cial de incentivo a computadores para 
uso educacional (REICOM). Estabelece 
que o objetivo é promover a inclusão 
digital nas escolas das redes públicas 
de ensino federal, estadual, distr ital , 
municipal e nas escolas sem f ins lucra-
t ivos de atendimento a pessoas com 
def iciência, mediante a aquisição e a 
util ização de soluções de informática.

* 2 0 1 3  -  Pa r e c e r  C N E /C E B n º  2 : 
responde à consul t a sobre a possi -
bi l idade de apl icação de “ terminal i -
dade especif ica” nos cursos técnicos 
integrados ao ensino médio: “O IFES 
entende que a ‘ terminalidade especí-
f ica ’,  além de se const i tuir como um 
impor tante recurso de f lexibi l ização 
curricular, possibil i ta à escola o regis-
tro e o reconhecimento de trajetórias 
escolares que ocorrem de forma espe-
cif ica e diferenciada”.

*2014 - Plano nacional de educação 
(PNE): def ine as bases da política edu-
cacional brasi leira para os próximos 
10 anos . A met a 4 ,  sobre educação 
especial , causou polêmica: a redação 
f inal aprovada estabelece que a edu-
cação para os a lunos com def ic iên -
cia deve ser oferecida “preferencial -
mente” no sistema público de ensino. 
Isso contrar ia a Convenção sobre os 
direitos das pessoas com def iciência, 
a Constituição federal e o texto votado 
nas preparatór ias , que es tabelecem 
a universalização da educação básica 
para todas as pessoas entre 4 e 17 
anos em escolas comuns – sem a aten-
uante do termo “preferencialmente”.

* P o r t a r i a  i n t e r m i n i s t e r i a l  n º 5 : 
trata da reorganização da Rede nacio-
nal de cer tif icação prof issional (Rede 
Cer t i f i c ) .  Recomenda ,  entre outros 
itens, respeito às especif icidades dos 
trabalhadores e das ocupações lab -
ora is  no proces so de concepç ão e 
de desenvolv imento da cer t i f icação 
prof issional.

*2015 - Lei nº 13.146 – Lei brasileira 
de inclusão da pessoa com def i -
c iência (LBI) :  o capí tulo IV aborda 
o d ire i to à educ aç ão,  com base na 
Co n v e n ç ã o s o b r e  o s  d i r e i t o s  d a s 
pessoas com def iciência, que deve ser 
inclusiva e de qualidade em todos os 
níveis de ensino; garant ir condições 
de acesso, permanência, par ticipação 
e aprendizagem, por meio da ofer ta 
de ser v iços e recursos de acessib i -
l idade que el iminem as barreiras . O 
AEE também está contemplado, entre 
outras medidas.

*2016 - Lei nº 13.409:  dispõe sobre 
a reser va de vagas para pessoas com 
def iciência nos cursos técnico de nível 
médio e superior das instituições fed-
erais de ensino. As pessoas com def i -
c iência serão incluídas no programa 
de cotas de ins t i tuições federais de 
educação superior, que já contempla 
estudantes vindos de escolas públicas, 
de baixa renda, negros, pardos e indí-
genas. O cálculo da cota será baseado 
na proporc ional idade em re lação à 
população, segundo o censo 2010 do 
Ins t i tu to Bras i le i ro de Geograf ia e 
Estatíst ica ( IBGE).

Organismos internacionais como a 
UNESCO  fazem inter venções impor-
tantes e esta apontou diversas neces-
s idades e objet i vos para os pa íses 
a t é  e n t ã o  i n t e g r a n t e s  d o  q u a d r o 
econômico favorável – o Brasi l  a lca -
nçou o pat amar de sex t a economia 
mundial , embora internamente muito 
ainda estivesse para ser feito e alca-
nçado, condições aceitas pelo Brasi l 
que via na Educação de qualidade para 

todos, e em todos os níveis, a porta de 
entrada e meio caminho para o desen-
volv imento pleno e jus to de toda a 
sociedade.

2015 -  O b je t i v o s  d e d e s e n v o l v im -
ento sus tent ável :  dão cont inuidade 
aos Obje t i vos de desenvo l v imento 
do milênio (ODM – consagrados pela 
UNESCO) e valem de 2015 até 2030.

São 17 objet ivos e 169 metas sobre 
erradicação da pobreza, segurança ali-
mentar e agr icul tura , saúde, educa-
ção, igualdade de gênero, redução das 
desigualdades, entre outros. O obje-
tivo 4 é assegurar a educação inclusiva 
e equitativa de qualidade e promover 
opor tunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos. Infelizmente, 
estes objetivos vêm sendo totalmente 
desrespeitados pelas atuais adminis-
trações federal, estadual e municipal, 
desde 2016.

•  Met a 4 .1:  a té 203 0 ,  garant i r  que 
todas as meninas e meninos com -
pletem o ensino primário e secundário 
l ivre, equitat ivo e de qualidade, que 
conduza a resul tados de aprendiza -
gem relevantes e ef icazes;

• Meta 4.5: até 2030, eliminar as dis-
par idades de gênero na educação e 
garantir a igualdade de acesso a todos 
os níveis de educação e formação pro-
f iss ional  para os mais v ulneráveis , 
incluindo as pessoas com def iciência, 
povos indígenas e as crianças em situ-
ação de vulnerabilidade;

• Meta 4.7: construir e melhorar insta-
lações f ísicas para educação, apropri-
adas para crianças e sensíveis às def i -
c iências e ao gênero e que propor-
c ionem ambientes de aprendizagem 
seguros , não v iolentos , inc lusivos e 
ef icazes para todos.

Marta Gil 
Coordenadora executiva do Amankay Instituto de Estudos e Pesquisas, consultora da série “O futuro que 

queremos – Trabalho decente e inclusão de pessoas com deficiência” (OIT e Ministério Público do Trabalho), 

responsável pela elaboração da Metodologia SESI SENAI de gestão da inclusão na indústria, Fellow da Ashoka 

Empreendedores Sociais. 

Nota do Editor: Este artigo originalmente publicado em fevereiro de 2013 e atualizado pela autora em setem-

bro de 2017. 
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QUEM 
GANHA COM 
A INCLUSÃO 
ESCOLAR?

P e s q u i s a s  i n d i c a m  q u e  o s  a l u n o s 
espec ia is  aprendem melhor  e  mais 
rap idamente  mediante  a  ap l i cação 
de  mode los  pos i t i vos ,  v i venc iados 
com os  co legas  e  contando com a 
ajuda do grupo, e que l idam melhor 
com suas dificuldades e l imitações na 
convivência com os demais.  O grupo, 
por  sua  vez ,  in tegrado ,  aprende  a 
l idar  com as di ferenças indiv iduais , 
respeitando o outro e compartilhando 
o processo da aprendizagem. O artigo 
58º.  nas al íneas I ,  I I  e  I I  da referida 
Lei  deixa claro quais são os atributos 
necesários para a inclusão posit iva e 
produtiva.

T a n t o  q u a n t o  o s  a l u n o s ,  o s 
professores também necessitam 

A inclusão no ambiente escolar, 
pe la  sua atual idade,  a inda é 
um desafio para todos,  já que 

envolve desde questões estruturais 
até a formação de uma equipe bem 
preperada.  Entretanto ,  uma esco la 
que pratica a inclusão não está apenas 
cumprindo com a LDB (Lei de Diretrizes 
e  Bases da Educação Nacional  -  LEI 
N º  9 . 3 9 4  d e  2 0  d e  D e z e m b r o  d e 
1996 -  LEI  DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL no seu Capítulo 
V DA EDUCAÇÃO ESPECIAL),  mas está, 
f u n d a m e n t a l m e n t e ,  d e m o n s t r a n d o 
s u a  p r e o c u p a ç ã o  c o m  a  f o r m a ç ã o 
de  seus  a lunos ,  aos  lhes  o ferecer 
a  oportunidade de  consc ient ização 
s o b r e  o  r e s p e i t o  à s  d i f e r e n ç a s 
individuais.

 

Lucinda Aurelia Leria Aires 
Psicopedagoga 
(11) 96838.5626

sentir -se  incluídos.  Nos  pro je tos 
d e  f o r m a ç ã o  n e c e s s i t a m  s e r 
consideradas a pessoa do professor, 
os alunos,  a equipe escolar,  a gestão 
e  o s  f u n c i o n á r i o s .  Q u a n d o  t o d o s 
a c r e d i t a m  n o  p o t e n c i a l  h u m a n o 
a c i m a  d e  q u a l q u e r  d i f e r e n ç a  o u 
incapacidade, o  processo de inclusão 
educacional  e social  ocorre de forma 
respeitosa e progressiva. . .

(continua). . .

Imagem de Rebecca Zaal  do Pexels

Æ s c o l a  |  N º 0 1  |  J u n  2 0 1 9 23



A CERÂMICA COMO 
RECURSO E LINGUAGEM 

DE TRANSFORMAÇÃO 
SOCIAL EM 

COMUNIDADES 
DE RISCO

jovem atendido e, assim, proporcio -
nar opções para as t rans formações 
necessárias em aspectos que tangem a 
solidariedade, a tolerância, a luta pela 
igualdade e pelo respeito a si mesmo 
e às diferenças (PEREIR A , 2018) Com 
o recor te a par t ir  da sua dimensão 
social ,  a Ar te e a Ar teterapia propi -
c iaram os pro ce s s os de e x p er ien -
ciar e ref let ir socialmente, nos quais 
cada adolescente foi preparado para 
estabelecer a sua relação com o seu 
entorno (famí l ia ,  escola ,  sociedade) 
e ,  assim, ampl iar a sua consciência 
acerc a de suas potenc ia l idades de 
atuação sobre o mundo (BERNARDO, 
2013).

Co m a  p o s s i b i l i da d e d e p o n d e r a r 
sobre suas at i tudes , compor tamen-
tos e valores, foram fornecidas opor-
t un ida de s e  re c ur s os como for ma 
de es t ímulos ,  a t ravés de v i vênc ias 
teór ico -prát icas – logos e práx is .  O 
objetivo deste estudo foi desenvolver 
of icinas de cerâmica util izadas como 
recurso ar teterapêutico para resgatar 
a autoest ima, autoconf iança e auto -
conhecimento através do empodera-
mento pessoal e desenvolv imento de 
habilidades com o público alvo, consti-
tuído por cr ianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social em 
Ar tur Alv im, extremo leste da capital 
paulista (PEREIR A , 2018)

METODOLOGIA

Foi ut i l izado o delineamento quanti -
qualitat ivo e analít ico, cujos resulta-
dos prát icos surg iram a  par t ir  das 
diversas vivências e técnicas utilizadas 
nas of icinas (MINAYO, 2015). Embora 
o projeto ex is ta desde 20 07, para a 
pesquisa de mestrado, foram consid-
erados as três úl t imas etapas (2014 
a 2017 ) ,  nos quais foram real izadas 
trezentas of icinas práticas intercala-
das em diversas técnicas da cerâmica, 
t rabalhos onde práx is e logos es t i -
veram empir icamente l igados um ao 
outro.

A pesquisa foi dividida em três capítulos: 
1 - Projetos sociais em comunidades na 
abordagem de crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade social; 
2  –  O  p r o j e t o  s o c i a l  S e r  Â m i c a ; 
3 – A execução do projeto Ser Âmica – 
práxis e logos. No primeiro capítulo, 

mais  cons c iente s da rea l idade em 
q u e  v i v e m ,  p o s s i b i l i t a n d o ,  d e s t a 
maneira ,  o v is lumbre de um futuro 
melhor através das contribuições que 
o diálogo com a arte e a cerâmica pode 
representar ao seu desenvolv imento 
pessoal e social. Em nenhum momento 
houve pretensão de tornar os jovens 
atendidos em ceramistas prof ission-
ais. Buscou-se, antes, possibil i tar aos 
a tendidos um reencontro de s i  no 
resgate da autoestima e do autocon-
hecimento (PEREIR A , 2018).

P a l a v r a s - c h a v e :  A d o l e s c e n t e s , 

P r o j e t o  s o c i a l ,  A r t e t e r a p i a ,  C e r â m i c a .

INTRODUÇÃO

O  p r o j e t o  s o c i a l  S e r  Â m i c a :  A 
Modelagem de Um Novo Amanhã foi 
cr iado em São Paulo – SP no ano de 
20 07,  para es t abelecer um diá logo 
entre cul turas d is t int as ,  contr ibuir 
junto ao processo sócio educacional, 
ao conectar conhecimentos e saberes 
através do manuseio do barro para 
p e r m i t i r  a  a m p l ia ç ã o d o e n te n d i -
mento da real idade v iv ida por cada 

RESUMO

Este trabalho é o desdobramento 
da pesquisa real izada no mes-
trado e visou buscar a compreen-

s ão de como a produç ão p lás t i c a , 
através de of icinas de cerâmica com 
recor te focado na Ar te e Ar teterapia, 
e projetos sociais inseridos em comu-
n i d a d e s  p u d e r a m c o n t r i b u i r  c o m 
o resgate de cr ianças e adolescen -
tes em s i tuação de v ulnerabi l idade 
social. Foi cr iado um projeto denomi-
nado Ser Âmica: A Modelagem de Um 
Novo Amanhã, localizado no Instituto 
Movere de Ações Comuni t ár ias em 
Ar tur Alvim, zona leste da capital pau-
lis ta, onde montou-se um ateliê com-
pleto para atender ao públ ico a l vo 
desta pesquisa, com idade entre sete 
e dezoito anos.

Após realização de 300 of icinas, num 
per íodo de três anos , foram encon-
trados elementos que permit issem a 
ref lexão sobre o potencial de of icinas 
culturais e seus desdobramentos para 
compreender o processo individual de 
cada aluno na formação de cidadãos 

Cerâmica Marajoara (Brasi l ) Cerâmica Grega
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fo i  possíve l  entender a t ra jetór ia e 
o surg imento das ONGs no Brasi l  e 
a impor tância dos trabalhos sociais 
real izados por e las . Foi através das 
Organiz ações Não Gover nament a is 
que se in ic iou o t rabalho de mov i -
mentos sociais e lutas de classes que 
começaram a dar voz aos menos favo-
rec idos .  A d i t adura mi l i t ar  e xc lu iu 
mui t a gente ,  jogando - os à margem 
da sociedade e, através do trabalho 
efet i vo das assoc iações ,  pos ter ior-
m e n t e  d e n o m i n a d a s  O N G s e  a t u -
a lmente conhec idas como Terce iro 
Setor, é que as comunidades puderam 
seguir com novos rumos no mundo 
globalizado no que tange ao trabalho 
humano (GOHN, 1999).

O  s e g u n d o c a p í t u l o  t r a t a  d i r e t a -
mente do projeto Ser Âmica , desde 
a sua for maç ão in ic ia l  ao for mato 
que segue hoje. O escopo do atendi-
mento sempre foi o de crianças e ado-
lescentes em si tuação de vulnerabi -
l idade social . Inicialmente, o projeto 
abordava somente a questão estética 
do barro, focado na produção para 
venda das peç as (DA LGLISH ,  20 0 8; 
FRONTANA , 1999; GUTIERR A , 2003).

No terceiro capítulo foram descr i tas 
e i lustradas as v ivências das of icinas 
e tudo o que as práxis dos processos 
ref letiram na vida dos jovens. Foi pos-
sível verif icar através dos depoimen-
tos de alunos, ex-alunos e monitores 
os resul t ados palpáveis que mos tr-
aram a impor tância e o impac to de 
projetos socioculturais ao serem inse-
r idos em comunidades com o objetivo 
de dir imir a v io lênc ia (BACHEL ARD, 
2013; MAT TAR, 2010).

RESULTADOS

Após perceber as melhorias compor-
tamentais , foi necessár io recorrer a 
outros recursos para dar mais sub -
s ídios ao t rabalho e ,  desde 2010, a 
A r teterapia fo i  inc lusa como ferra -
menta nas of ic inas de cerâmica. Foi 
abordada também a impor tância da 
formação educacional em Ar te para 
o desenvol v imento soc ia l  de cr ian -
ç as  e  a d o l e s ce n te s  e m v u ln e ra b i -
l idade soc ia l .  No terce i ro c ap í t u lo 
foram descritas e i lustradas as v ivên-
cias Ar teterapêuticas e tudo o que as 
práx is dos processos ref le t i ram na 
vida dos jovens (ANDRADE, 2000; PAÍN, 
JARREAU, 1996).

F o i  p o s s í v e l  v e r i f i c a r  a t r a v é s  d o s 
depoimentos de alunos , ex-alunos e 
monitores os resultados palpáveis que 
mostraram a impor tância e o impacto 
de projetos sociocul turais ao serem 
inseridos em comunidades com o obje-
t ivo de dir imir a v iolência. Tais pro -
jetos poderão propiciar experiências 
sensíveis sob os terr i tór ios inf ini tos 
de cada ser humano (PEREIR A , 2018).

A sociedade precisa acordar da letar-
g ia de cobrar do governo ações que 
podem ser real izadas por cada indi -
víduo, quando este se propuser pensar 
em como poderá mudar a real idade 
ao seu entorno. A experiência é única 
e só pode ser v i venc iada por c ada 
um, de forma ímpar (DE WE Y, 2010) . 
Por tanto, fazer o bem só dará retorno 
posit ivo a quem o faz. Como? Através 
de ações simples, pautadas na ética, 
com valores que as gerações contem-
porâneas têm perdido, tornando -se 

cada vez mais a geração da intolerân-
cia e do ódio.

A sociedade atual tem baixa tolerân-
cia ao que é incomum (di ferente) . O 
novo é tratado com desprezo. Bullying 
nas escolas e nos ambientes de trab-
alho são recorrentes e infel izmente, 
p o u c o  p u n i d o s  o u  r e p r e e n d i d o s 
(FONTELES, BARON, FARIA , E GARCIA , 
20 09) .  Embora p lural ,  o Brasi l  es t á 
longe de respeitar as diferentes raças, 
crenças e etnias que abr iga em sua 
nação. Infelizmente, além de questões 
políticas que atrasam os países de ter-
ceiro mundo, o preconceito atrasa as 
pessoas que neles vivem e o Brasil tem 
dispar idades ímpares nes te quesi to 
( JOSSO, 2007).

Por isso a importância de tentar tratar 
e s t e s  v a l o r e s  d i s t o r c i d o s  a t r a v é s 
de formas de educação, se jam elas 
formais ou não, que possam intro -
jetar valores para a construção de uma 
sociedade e de uma nação mais igual-
i t ár ia ,  democrát ica e consc iente.  O 
desenvolvimento de um país, depende 
d o  d e s e n v o l v i m e n t o  d e  c a d a  s e r 
humano que nele habi ta (BARBOSA , 
1998).

CONSIDER AÇÕES FINAIS - A motiva-
ção subjacente a pesquisa realizada no 
mestrado foi a aber tura da aprendiza-
gem util izando o material mais prim-
it ivo que se tem registro e acompan-
hou o homem e sua evolução: o barro.

A par tir da modelagem da argila, per-
sonif icada na modelagem de si mesmo, 
a Arte e a Arteterepia propiciaram uma 
impor tante ref lexão sobre o trabalho 

Alunos do projeto Ser Âmica
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com a do le s cen te s em s i t uaç ão de 
v u lnerab i l idade soc ia l  nos ú l t imos 
t rê s  anos de e xe cuç ão do pro je to 
S er  Â mic a ,  de for ma que fo i  p os -
sível obser var uma metodologia intu-
it iva e sensível , não só na expressão, 
mas no domínio dos processos e pro-
cedimentos , que foram aplicadas de 
forma plural nas execuções das of ici -
nas (PEREIR A , 2018).

As of icinas e v ivências externas apli -
c a d a s  d e n t r o  p r o j e t o  S e r  Â m i c a 

p os s ib i l i t a ram amp l iar  o  con te x to 
cultural da realidade de cada jovem, 
potenc ia l i z ando o aumento do seu 
c ap i t a l  cu l t ura l  p ara proce s s ar  os 
c o n t e ú d o s  t r a z i d o s  n a s  v i v ê n c i a s 
(BOURDIEU, 2005). O Ser Âmica buscou 
reaf irmar os benefícios da atuação de 
projetos culturais em que a cerâmica 
foi utilizada como instrumento da Arte 
e da Ar teterapia, com a inf luência da 
mo de lagem do b ar ro no pro ce s s o 
socioeducacional. O nome do projeto 
sintetiza exatamente isso: Ser Âmica. 

Através da cerâmica, cada adolescente 
pode remodelar- se como um novo 
“Ser ” e/ou moldar-se em bases legit i -
madas e exitosas historicamente. Com 
isso, objetivou-se o comprometimento 
de transformar Ar te e Ar teterapia em 
respons abi l idade soc ia l ,  v is ando o 
desenvolv imento sócio-histórico-cul -
tural dos adolescentes e da comun-
idade à qual es t ão inser idos e gal -
gando transpor os umbrais do gueto 
(PEREIR A , 2018).

Elainy Mota Pereira 
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MÍDIA E COMUNICAÇÃO: 
ÉTICA, AFETOS E COOPTAÇÃO NA 

SOCIEDADE DO ESPETÁCULO.

por intermédio dela que a mensa -
gem é emi t ida ao receptor.  Nesse 
sent ido – inter mediaç ão -  se pres -
supõe a existência de inúmeros con-
f l i tos entre as variadas informações 
e as notícias captadas pelo emissor. 
Não esqueçamos que o emissor f inal 
(mídia em geral – ve ículos de imp -
rens a ,  no c aso) ,  necess ar iamente , 
depende de prof issionais que podem 
ou não possuir ética, o que pode ser 
bom ou ruim, dependendo do caráter 
e do interesse da ins t i tuição a qual 
t rabalha. A ét ica é uma espécie de 
freio aos l imites do homem ou insti -
tuição, fazendo com que permaneçam 
in t ac tos os  v a lore s e x is tente s na 
moral indiv idual ou coletiva.

Assim imaginemos: e quando não há 
ét ica? Conforme expl icamos acima, 
sem ética não há limites e, sem estes, 
as pessoas não se preocupam com os 
valores e pr inc ípios do indiv íduo e 
da sociedade. No caso específ ico dos 
jornalistas que estão incumbidos de 
emitir a informação ao público recep-
tor, devem embasar no compromisso 
h is tór ico ,  não só de assegurar ao 
cidadão a garantia da narrat iva dos 
fatos ,  como t ambém a garant ia da 
l iberdade civ i l  calcada na l iberdade 
de expressão como direi tos const i -
tucionais . Mas , e se o jornal is ta ou 
a ins t i tu iç ão a qual  per tenç a ,  não 
possuir ética? Serão levados em conta 

o conteúdo do parágrafo acima?

A ética comunitária ou colet iva reserva 
de sent ido para o l iberal ismo pol í t ico 
desceu pelo ralo. Daí ,  a margem para 
que se mul t ip l iquem no novo espaço 
púb l i co ,  pub l i c i tá r io  ou c iberné t i co , 
todas as taras que sempre construíram 
o outro lado da moeda moral. A mídia 
de hoje , com raras exceções , passa ao 
largo das vir tudes cívicas implicadas no 
esc larec imento , que vem se tornando 
desnecessárias pelo mercado do entre-
tenimento e do falatório (SODRÉ; PAIVA , 
2011, p.26).

A a u s ê n c i a  d e  é t i c a  d o s  e m i s s o -
res ao emi t i rem as mens agens aos 
seus receptores se coaduna com as 
teorias da ‘Pós-modernidade ’ ? E com 
a ‘Pós-verdade ’ ?

É  pos s í ve l  s im ,  p o is ,  not a - s e que , 
muita coisa mudou com a queda do 
muro de Ber l im em 19 9 0 ,  dando a 
maior aber tura para a cober tura de 
in for mações e not íc ias g lobais ,  na 
‘ Pós - modernidade ’,  bem como uma 
avalanche de boatos e inverdades , 
qua n d o e mi t i da s ,  nã o dã o ê n f a s e 
para a verdade factual, ou seja, aquilo 
que de fato aconteceu ocasionado a 
‘Pós-verdade ’.

Defenderei aqui a ideia de que a pós-ver-
dade, longe de ser um aprofundamento 
do programa cultural e polí t ico do pós-
modernismo, é uma espécie de reação 
negativa a esta. A pós-verdade é o falso 
contrár io necessár io do pós- modern -
ismo (DUNKER, 2017, p.12).

Ver i f ica -se, com a ausência da ét ica 
concomitante ao surgimento da Pós-
modernidade e da Pós-verdade, prec-
edentes nada or todoxos emergiram 
nas soc iedades do mundo, ou seja , 
os boatos e inverdades tomaram a 
frente da verdade factual, aparecendo 
com frequência ,  o sensacional ismo, 
tomando muitos indiv íduos e grupos 
pela emoção e irracionalidade, enf im, 
o sujeito f ica alienado.

A alienação do espectador em favor do 
objeto contemplado (o que resulta de 
sua própria ativ idade inconsciente) se 
expressa assim quanto mais contem-
pla , menos v ive; quanto mais acei ta 
r e co n h e ce r- s e  n a s  i m a ge n s d o m i -
nantes da necessidade, menos com-
preende sua própria existência e seu 
próprio desejo. Em relação ao homem 
que age, a ex ter ior idade do espetá-
culo aparece no fato dos seus próprios 
gestos já não serem seus, mas de um 
ou outro que nos representa por ele. É 

A (DES) EDUCAÇÃO PELA IMAGEM

RESUMO   
Trat a -se de um ar t igo sobre “mídia 
e comunicação: ét ica, afetos e coop-
t ação na sociedade do espet áculo”, 
descrevendo as for mas com que a 
mídia se comunica e suas estratégias 
sensíveis de cooptar o receptor das 
suas mensagens pelos afetos , medo 
e esperança, sem se preocupar com 
a Ética. Tudo se desenvolve por meio 
de sucessivos espetáculos que ocas-
ionam uma sequência de imagens ori -
undas das re lações sociais entre as 
pessoas que não conseguem identif i -
car\diferenciar a realidade da f icção, 
tornando -se pass i vas f rente a ava -
lanche das inverdades ventiladas nos 
meios de comunicação. Para isso, foi 
ut i l izado como base para o ar t igo o 
l ivro: A sociedade do espetáculo, de 
Guy Debord e sua v isão sobre o capi-
talismo imagético.

Palavras- chave: Mídia , Ét ica , Afetos , 
Cooptação, Sociedade do espetáculo.

Atua lmente ,  mui to se fa la sobre a 
ét ica nos mais var iados campos de 
a t uaç ão,  dent re e le s ,  a  comunic a -
ção. Independentemente das áreas e 
subáreas , a comunicação se destaca 
ent re todos os segmentos ,  po is ,  é 
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por isso, que o espectador não se sente 
em casa em lugar algum, pois o espetá-
culo está em toda par te (DEBORD, 1997, 
p. 24).

Hodiernamente, muito se vê que os 
boatos e as inverdades s ão meios 
sensíveis de comunicação para obter 
algum êxi to, de acordo com o inter-
esse def lagrado.  A mídia em gera l 
denominada sensacional is ta ut i l iza -
se desses meios como mensagens para 
a cooptação do público, assim como 
outras instituições, sejam públicas ou 
pr ivadas, como os par t idos polí t icos 
por exemplo.

Há diversos fatores para a criação de 
not í c ia s  fa l sa s .  A lguns de les  são a s 
descrenças na imprensa e u t i l ização 
das fake news como um negócio, para 
at ingir objet ivos de interesse próprio. 
Em estudos sobre os motivos pelos quais 
são fe i tas as fake news , chegou-se ao 
seguinte resul tado: os mot ivos podem 
ser um jornal ismo malfei to; paródias , 
provocações ou in tenção de “ pregar 
peça s ” ;  pa ixão;  par t idar i smo;  lucro; 
inf luência polí t ica e propaganda (SITE 
POLITIZE! 01/11/2017).  

Há um conflito claro entre informação e 
desinformação. A mídia e seus respec-
t ivos canais muitas vezes est imulam 
esse embate. Geralmente, a informa-
ção acompanha a realidade e a desin-
formação a deturpa ou atua no campo 
da f icção, enf im, não acompanha a 
anál ise ou ver i f ic aç ão dos fatos .  A 
des in for maç ão gera boatos ,  inver-
dades, fake news, transformando uma 
realidade em uma f icção ocasionando 
um verdadeiro vale tudo midiát ico, 
onde se e xp loram as imagens que 
resultam das relações sociais de uma 
forma nada convencional.

Nota-se que no campo polít ico é onde 
mais se def lagram boatos e inver-
dades ,  denominadas de fake new s , 
termo este que apareceu com peso na 
campanha elei toral nor te -americana 
para a presidência da República. Na 
última campanha eleitoral travada nos 
EUA disputada entre Hilar y Clinton e 
Donald Trump, as fake news foram uti-
lizadas em massa na mídia geral, espe-
cif icamente, nas redes sociais , princi -
palmente, pelo empresário candidato, 
que se uti l izou do discurso do blefe, 
enunciando meras informações e notí-
c ias sem fundamento his tór ico, sem 
l igar para a verdade fac tual e muito 
menos para as cr ít icas.

A s t á t ic as e es t ratég ias de Donald 
Tr ump deram t ão cer to p ara s eus 

interesses que conseguiu vencer o 
pleito eleitoral com inverdades no con-
teúdo dos seus discursos, conseguindo 
envolver par te da massa de eleitores, 
bem como dos delegados dis tr i ta is . 
Podemos adequar Trump com a velha 
raposa de Maquiavel , pois foi arguto 
ut i l izando -se da as túc ia ao emanar 
inverdades, porque sentiu que o jogo 
poderia ser jogado com requintes de 
vale tudo, como também usou a fúria 
dos leões, apropriando, no conteúdo 
dos seus discursos cada vez mais des-
temperados, material contra par te da 
mídia americana, e, claro, contra a sua 
adversária polít ica.

A s informações falsas ou fake news, 
são lançadas na mídia e a “massa ” 
pouco se preocupa com o seu real 
conteúdo, não consegue anal isar se 
o que foi noticiado é verdade ou não, 
principalmente, nas redes sociais , em 
que os usuários estão em grande parte 
dominados pelos afetos humanos neg-
ativos, como o ódio e a rejeição, tor-
nando-os irracionais na maior par te 
do seu tempo, (v ide seus compar t i l -
hamentos sequenciados.)

V i v e m o s  a t u a l m e n t e ,  n a 
s o c i e d a d e  d o  e s p e t á c u l o , 
em que as relações sociais 
são supér f luas e mediadas 
por imagens ,  desper tando 
desejos de consumo pelos 
seus leitores, momento este 
em que se encaixa qualquer 
t ip o de pro duto que leva 
à  e s p e t a c u l a r i z a ç ã o  s e m 
limites, sem parâmetros, pro-
porcionando uma  avalanche 
de boatos e mentiras, inde -
pendentemente de serem as 
réplicas efetivas e reais, mas 

muitas das vezes sem êxito, 
fazendo da inverdade uma 
verdade.

As imagens questionadas por Debord 
em sua obra são aquelas em que o 
homem se torna passivo mediante as 
c ircunstâncias trazidas pelo capital -
ismo voraz .  A s re lações socia is são 
a fe t adas com a cons t r uç ão imagé -
t ica negativa que atingem os valores 
morais.

Ninguém se interessa pela realidade 
dos fatos, ou seja, a realidade pouco 
afeta as relações sociais e sim a f icção 
predomina como se fosse à realidade. 
Portanto, é notória a troca da realidade 
pela f icção, momento extraordinário, 
que faz os homens a viverem e conviv-
erem em uma espécie de representa-
ção, f irmando um mundo de aparência 
baseado no consumo excessivo.

O consumo a que me ref iro é aquele 
movido pelo excesso de boatos, notí -
c ias , dados e informações falsas , ou 
fake news que circundam as relações 
sociais fr ívolas entre os homens, que 
levam em baciadas ao mercado, por 
intermédio da mídia e redes sociais , 
n u m a  e s p é c i e  d e  n a r c i s i s m o  à s 
avessas.

No bojo da sociedade, preexis te um 
mecanismo de espetáculos em cascata 
em que a imagem passa a ser uma 
forma per versa de consumo, ou seja, 
um cons tr uc to corr iqueiro de con -
s t ruç ão e descons truç ão imagét ico 
embasado naquilo que é inverídico e 
interessante como uma estratégia sen-
sível da comunicação.

Imagem de rawpixel .com do Pexels
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A s u ce s s ã o d e  e s p e t á c u l o s  é  t ã o 
intensa que, as inverdades baseadas 
no consumo de imagens acabam sendo 
em tempo real e seus ícones são perce-
bidos imediatamente, haja vista que o 
compar tilhamento das mesmas pelos 
usuár ios incautos espalha -se como 
uma espécie de contágio patológico.

A sociedade do espetáculo se engen-
dra melhor nas sociedades democráti-
cas pela forma difusa, onde o poder 
emana do p ovo e  e s te  na da mais 
é que um grupo de indi v íduos que 
formam uma nação ou um conjunto 
de cidadãos em mult idão que se rel -
acionam entre si ,  por intermédio de 
suas classes, ou seja, a relação social , 
embora a soc iedade do espet áculo 
também possa ocorrer pelo meio con-
centrada, como Debord comenta em 
seu l i v ro, nos sis temas di tator iais e 
comunistas.

S ó  o  r e g i m e d e m o c rá t i co 
proporciona a liberdade das 
relações sociais e suas con-
sequências positivas e neg-
ativas como resultado. Para 
tanto, a mídia tem fator pre-
ponderante nas mediações 
dessas supostas relações.

Considerando o papel que a mídia ocupa 
n a  p o l í t i c a  co n t e m p o r â n e a ,  s o m o s 
obrigados a perguntar: em que t ipo de 
mundo e de sociedade queremos viver e, 
sobretudo, em que espécie de democra-
cia es tamos pensando quando deseja -
mos que a sociedade seja democrática? 
(CHOMSK Y, contracapa).

Atualmente, não há diferenciação entre 
classes ou entre cidadãos quando se 
t rat a de consumo das imagens or i -
undas das relações sociais capital is -
tas , ou seja , quase todos deixam se 
envolver pela espetacularização ima-
gética, fruto de boatos, inverdades e 
fake news, até porque, as pessoas são 
pinçadas pelos afetos que estimulam 
o consumo, pelo desejo e necessidade 
de compar tilhar.

Independentemente de pequenos ou 
grandes grupos que complementam a 
sociedade; é bem verdade que em todo 
meio social há aqueles que são mais 
fáceis de manipular do que outros , 
mas para não generalizar, existem sim, 
pessoas consideradas especialistas em 
assuntos dessa natureza que são per-
spicazes na verif icação, como alguns 
estudiosos, intelec tuais e outros que 
acabam fazendo par te de pequenos 
grupos seletos que detém a capacid-
ade de detectar a crueldade per versa 

da espetacular ização das imagens, o 
que Lippmann chama de pessoas que 
analisam, executam, tomam decisões 
e administram as coisas nos sistemas 
polít ico, econômico e ideológico.

E ,  por ou tro lado,  para L ippmann, 
os que não compõem esse pequeno 
grupo, ou seja, a maioria da população, 
denominam -se de “ rebanho desor i -
ent ado ”.  CHOMSK Y (2013)  t ambém 
descreve que aqueles que estão fora 
do pequeno grupo, a grande maioria 
da população, são o que L ippmann 
chamava de “rebanho desorientado”.

Claro que o pequeno grupo se refere 
às pessoas com perspicácia para ver-
i f icação das imagens resultantes das 
relações sociais e o remanescente será 
o rebanho desorientado, que também 
engloba homens e mulheres com nível 
de escolaridade baixa e alta, mas sem 
a capacidade e competência de análise 
das imagens capitalistas vorazes. Esse 
rebanho desorientado é capaz de atro-
cidades enormes seja de forma consci-
ente (quando compar tilha algo inten-
cionalmente, mesmo não sendo real 
e sim f icção) e inconsciente, (quando 
compar t i lha a lgo por impr udênc ia , 
imper íc ia ou negl igência ,  sem ut i l i -
zar-se do dolo, devido à ausência de 
cautela).

O canal ut i l izado na prát ica para o 
alcance do objetivo f inal –– o emissor, 
q u a n d o e m i t e  a  m e n s a ge m co m o 
meio para o receptor – – é a mídia 
que enseja a manipulação, por meio 
de es tratég ias sensíveis de coopt a -
ção. Há inúmeros exemplos da cap -
tação na his tór ia, desde os romanos 
com as grandes festas para o povo nas 
arenas de g ladiadores -  pão e c irco 
romano, como as tát icas nazis tas do 
antigo governo alemão administrado 
por Hit ler - , bem como o lançamento 
no mercado de produtos e mercador-
ias que desper tam o desejo e cr iam a 
necessidade dos consumidores.

A mídia costuma empregar a massif ica-
ção das informações pelos seus canais 
cooptando a maioria do corpo social. 
Geralmente, aplica discursos direcio-
nados no campo pol í t ico no sent ido 
de energizar a população com aquilo 
que pretende alcançar, seja em época 
de eleição, seja em época de copa do 
mundo, seja em época de olimpíadas 
e outros grandes eventos.

Envolve a massa , at ing indo os seus 
afetos, e manipulando os seus desejos, 
sempre com uma intenção de bast i -
dores que possa benef iciar a si mesma 

ou a quem ela apoia. Em quase todos 
os momentos que a mídia lança infor-
mações, notícias e dados para a socie-
dade por meio dos seus canais , aplica 
o discurso do medo. O afeto e o medo 
são o mais salientados para aglutinar 
indiv íduos, grupos e classes sociais.

A inst i lação colet iva do medo (t ida por 
H ob b e s  como a  emo çã o f unda men -
ta l )  faz par te de es t ra tég ias contem-
porâneas de controle de compor tamen-
tos que baseiam seus recursos retóricos 
na semiose da velha propaganda política 
(SODRÉ, 2006, p.75).

O u t r o  a f e t o  q u e a  m í d ia  p r o c u r a 
at ingir é a esperança. Um povo com 
esperança é sempre mais recept ivo. 
O d is c ur s o e sp eranços o é s empre 
aquele sentimento de que aquilo que 
se deseja é possível de se alcançar. E 
de acordo com a mídia , sempre que 
leva uma informação esperançosa, faz 
crer que há uma possibilidade na linha 
do horizonte.

A dobrada dos sent imentos medo e 
esperança é uma espécie de gangorra 
para a mídia, pois, quando pende para 
o lado do medo, unif ica o corpo social 
em torno de um perigo iminente ou a 
uma ameaça de lesão de um direi to 
adquir ido, fazendo com que os indi -
v íduos e grupos grav i tem em torno 
de s i  mesmos for mando um b loco 
na proteção e defesa. Agora, quando 
pende para o lado da esperança, con-
f igura-se uma conf iança de buscar e 
conseguir aquilo que se deseja como 
possibil idade.

O espetáculo é a ascensão da 
cooptação do receptor por 
meio dos afetos.

Entre tanto ,  para Debord ,  cer tamente 
m o v i d o  p e l a s  c o n c e p ç õ e s  v i n c u l a -
da s  a  E sco la  de  F ra nk f ur t  ( A dorno , 
H o r k h e i m e r,  M a r c u s e  e  o u t r o s )  n o 
sentido de uma sociedade regida por um 
“ t ipo de administração total ” , o espetá-
culo conver te-se num conceito unif ica-
dor de uma enorme variedade de fenô-
menos , sob a égide do tecnocapitalismo 
ou da soc iedade de mercado g loba l . 
Trata-se, em seus próprios termos, por 
um lado, do momento histórico em que 
“o consumo a t ingiu a ocupação tota l 
da vida social ” ; por outro, do advento 
da e xp loração psíquica do indi v íduo 
pelo capi tal — ou do que se vem cha-
mando hoje de exploração do valor afeto 
(SODRÉ, 2006, p.80).

A cooptação do homem pela imagem 
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se dá de acordo com a sua percepção 
sobre aquilo que está sendo mostrado 
a ele. A mídia tem papel fundamental 
nessa exposição imagét ica que atua 
no inconsciente das pessoas.

Por tanto, basta a mesma impor uma 
s e qu ê n c ia  d e d e s in f o r ma çõ e s a o s 
quatro cantos pelos seus canais de 
exposiç ão,  que o homem terá uma 
percepção sobre aquilo, ou seja, será 
capaz de perceber por intermédio dos 
aspec tos sensor ia is ,  que a lgo es t á 
acontecendo.

Na sociedade do espetáculo, 
o homem pode até perceber 
que algo, de fato, está acon-
tecendo, mas não se preo -
cupa em saber se é real ou 
não, se é ficção ou não, sendo 
que muitas vezes confunde 
a realidade com a f icção. As 
pessoas se tornam vazias , 
sem conteúdo, e a superflu-
idade se destaca.

O prazer não está mais nas coisas pro-
fundas como leitura, ciência, cultura 
e outros aspectos que tornam a v ida 
mais interessante, como v is i tas aos 
museus , teatros e shows, mais tudo 
se concentra num disposit ivo celular 
como ex tensão do seu corpo que se 
conecta a todos esses setores.

Por tanto, se vamos fazer uma leitura, 
fazemos pe lo ce lu lar,  se vamos ler 
sobre c iênc ia ,  usamos o ce lular,  se 
vamos cult ivar as tradições, os usos e 
costumes, também util izamos do dis-
posit ivo e assim por diante. O celular 

é o prazer atual, é o por tal de recep-
ção do homem contemporâneo. Enf im, 
nada impede a mídia de lançar a desin-
formação via internet que deságua nos 
disposit ivos móveis para manipular a 
massa.

Nesse sent ido, como f ica a percep -
ção do homem? Como f ica a sensação 
humana?

O homem é dotado f isiologicamente 
dos sentidos humanos, como a v isão, 
o tato, o olfato, o paladar e a audição, 
pelo menos, esses são os principais. 
A ss im, ao chegar para a pessoa às 
in formações emanadas pe la mídia , 
necessar iamente, passam pelo f i l tro 
humano, para que es te tenha a per-
cepção daquilo que é real ou f icção.

No caso da sociedade do espetáculo, 
as imagens capital izadas , são lança-
das pela mídia para o corpo social e 
este a absorve. Após a absorção, passa 
pelo f i l t ro humano de indi v íduos e 
ou grupos gerando uma percepç ão 
daquilo que foi exposto. Tal percep-
ção se dá após a util ização dos senti -
dos que se chega ao resultado espe-
rado, ou pelo homem que recepciona 
a  in for maç ão ou de s in for maç ão e 
percebe algo, mas pode ser este algo 
direcionado e proposital para a manip-
ulação. A mídia usa esse meio como 
mensagem que estimula os desejos e 
necessidades da pessoa para cooptá-
la , at ingindo as sensações humanas 
pelo imaginário.

As imagens, geralmente, mexem com o 
psicológico e tudo é deturpado quando 

trazidas v ia celular, e por ser um dis-
positivo móvel e por hora extensão do 
homem, chega praticamente em tempo 
real  pe la internet .  Hoje ,  o homem, 
tem uma percepção diferente quando 
as in formações ou des informações 
chegam v ia celular,  pois ,  em muitas 
ocasiões já se mani fes tam opiniões 
d i ver s as pe las redes soc ia is  sobre 
aquilo que percebeu.

A percepção é a intuição pr imeira de 
um conjunto ou um todo ex ter ior ao 
sujeito, a par tir de uma impressão sen-
sorial e graças a uma estrutura especí -
f ica, sempre na dependência de um sen-
t imento de realidade — senão ocorre a 
alucinação, que é uma percepção sem 
objeto real (SODRÉ, 2006, p.81).

E s s a p ercep ç ã o é  uma pré v ia  das 
sensações emocionais sent idas por 
aquilo que é direcionado pela mídia, 
que traz a intenção real de manipu-
lar o homem via desinformação ven-
t i ladas por imagens na sociedade do 
espetáculo. Imagens aqui no sentido 
imerso, ou seja, textos, banners, dis-
cursos, livros, logotipos dentre outros 
e que simbolizam e representam algo 
de in tere s s e do cor p o s o c ia l .  S ão 
despejados na seara do vale tudo, de 
forma pirotécnica, em busca frenética 
da audiência.
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L o r e m  i p s u m  d o l o r  s i t  a m e t , 

consectetur  ad ip isc ing  e l i t ,  sed  do 

eiusmod tempor incididunt ut labore 

et dolore magna al iqua.

U t  e n i m  a d  m i n i m  v e n i a m ,  q u i s 

nostrud exercitat ion ul lamco laboris 

n i s i  u t  a l i q u i p  e x  e a  c o m m o d o 

consequat.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 

in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 

eu fug iat  nu l la  par iatur .  Excepteur 

sint occaecat cupidatat non proident, 

sunt  in  cu lpa  qu i  o f f i c ia  deserunt 

mol l i t  an im id  est  laborum.  Sed ut 

persp ic ia t i s  unde omnis  i s te  natus 

error sit  voluptatem accusantium.

PUBLICIDADE

L o r e m  i p s u m  d o l o r  s i t  a m e t , 

c o n s e c t e t u r  a d i p i s c i n g  e l i t ,  s e d 

d o  e i u s m o d  t e m p o r  i n c i d i d u n t  u t 

labore  e t  do lore  magna a l iqua .  Ut 

enim ad minim veniam, quis nostrud 

exerc i tat ion u l lamco labor is  n is i  ut 

a l iqu ip  ex  ea  commodo consequat  

fdbfdggf  dolor fugiat s int in esse.

Duis aute irure dolor in reprehenderit 

in voluptate vel i t  esse ci l lum dolore 

eu fug iat  nu l la  par iatur .  Excepteur 

sint occaecat cupidatat laborum.

S e d  u t  p e r s p i c i a t i s  u n d e  o m n i s 

i s t e  n a t u s  e r r o r  s i t  v o l u p t a t e m 

accusantium derot.

PUBLICIDADE

DIAGRAMA DOS ESPAÇOS DE PUBLICIDADE

SUA ESCOLA/EMPRESA PODE OCUPAR ESTE ESPAÇO
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Anuncie Aqui!

ESPAÇO PUBLICITÁRIO


